
TRIBUNAL DE RECURSO 

RELAT~RIO E PARECER SOBRE A 

CONTA GERAL DO ESTADO DE 2013 

Outubro de 201 4 





Indice Geral 

fndice de Tabelas ..................................................................................................................................... 5 

Relação de Siglas e Abreviaturas ....................................................................................................... 6 
Ficha Tbcnica ............................................................................................................................................ 8 

PARTE . I .................................................................................................................................................... 9 

1 Introduçao ............................................................................................................................................ 9 

1 . 1 Enquadramento Legal ................................................................................................................... 9 

............................................................................................................................... 1.2 Metodologia 1 0  

...................................................................................................................... 2 Processo Orçamental 10 

................................................................................................ 3 Processo de PrestaHo de Contas 13 

............................................................................ 4 Análise da Execwo Orçamental da Recaita 14 

........................................................................... 4.1 Receita do Fundo Consolidado de Timor-Leste 15 

4.1.1 Receitas Domésticas ............................................................................................................... 16 

4.1 .I . I Fiscais ................................................................................................................................... 17 
4.1 . 1 . 2 Nflo Fiscais ............................................................................................................................ 19 

4.1.2 Receitas de Capital .................................................................................................................. 21 
4.2 Receitas do Fundo das Infra-estruturas .................................................................................. 22 

4.3 Receitas do Fundo de üesenvolvimento de Capital Humano .............................................. 23 
5 Análise da Execução Orçamental da üespesa ........................................................................ 24 

5.1 Fundo Consolidado de Timor-Leste ................................................................................... 26 

. 5.1 1 Despesas por Categorias Econ6micas ................................................................................. 26 

5.1 . 1. 1 Salários e Vencimentos ....................................................................................................... 27 

5.1.1 . 1 . 1 Pmssamento dos Salários e Vencimentos do Pessoal do MNEC ........................... 27 
. . 5.1 1 2 Bens e Serviços .................................................................................................................... 28 

5.1 . 1 . 3 Transferéncias ...................................................................................................................... 30 

5.1.1.4 Capital Menor ........................................................................................................................ 30 
5.1 . 1 . 5 Capital e Desenvolvimento ................................................................................................. U, 

5.1 . 1 . 6 Despesas de ContingBncia ................................................................................................. 30 

5.1.2 Despesas por Funções ........................................................................................................... 31 



i": . . 

5.1.3 Despesas por Entidades ..................................................................................................... 3 2  

5.2 Fundo das Infra-Estruturas .................................................................................................... 33 
5.2.1 Caracterização, Organizaçáo e Funcionamento do FI ....................................................... 33 

....................................................................................................... 5.2.2 Despesas por Programas 34 

5.2.3 Execução Física dos Projectos .............................................................................................. 36 

5.3 Fundo de Desenvoivimento do Capital Humano .......................................................................... 36 

5.3.1 Caracterização, Organização e Funcionamento do FDCH ........................................ 36 
....................................................................................................... 5.3.2 Despesas por Programas 37 

5.3.3 Indicadores de Desempenho ................................................................................................. 38 

6 Análise Global da Execução do Orçamento Geral de Estado ................................................. 39 
6.1 Perímetro de Consolidação das Contas ................................................................................... 39 

6.2 Execução Global .......................................................................................................................... 4ü 
6.3 Declaração Consolidada de Receitas e Pagamentos em Dinheiro ..................................... 41 

6.4 As Instituiç5es Autónomas ......................................................................................................... 43 
7 Tesouraria do Estado ..................................................................................................................... 44 

7.1 Saldos Bancários ............................................................................................................................... 45 

7.2 Avanços de dinheiro .................................................................................................................... 45 

8 AssistBncia Externa - Donativos e outras Ajudas Externas ...................................................... 45 
9 Divida Pública ................................................................................................................................... 47 

9.1 Dívida Financeira ........................................................................................................................ 47 
......................................................................... 9.1.1 Obse~Ancia dos limites do endiiamento 47 

9.1.2 Desembolsos de 2013 ............................................................................................................. 48 
0.2 Divida nao Financeira .................................................................................................................. 48 

10 Património do Estado .................................................................................................................. 49 
11 Recomenda- do Relatório e Parecer da CGE de 201 1 e de 2012 ................................ 50 

12 Conclusóes .................................................................................................................................... 56 
13 Recomendaçbes .......................................................................................................................... 59 

PARTE - II ................................................................................................................................................. 61 
PARECER ............................................................................................................................................. 61 



......................................................... . Tabela 1 Comparação entre Orçamento Inicial e Orçamento Final 12 

................................................................ Tabela 2 -Crescimento dos Orçamentos Finais de 2011 a 2013 13 

...................................................................................... . . Tabela 3 Receitas estimadas vs realizada FCiL 15 

........................................................ Tabela 4-  Receita do FCTL prevista vs realizada. excluindo reservas 16 

.......................................... . Tabela 5 -Peso das receitas no total das receitas domésticas 2010 a 2013 16 

. . ............................................................................ Tabela 6 Receita fiscal prevista vs realizada em 2013 17 

. ........................................................................... Tabela 7 E v o l u ~ o  da receita fiscal de 2010 a 2013 19 

......................................................................... Tabela 8 .Evolução da receita não fiscal de 2010 a 2013 20 

. Tabela 9 Evolução da receita de vendo de arroz e outras receitas nt7ofiscois de 2010 a 2013 ............... 20 

. .................................................................... Tabela 10 Receita de Capital realizada durante o ano 2013 22 

. ........................................................................................................................... Tabela 11 Receitas do FI 23 

. ..................................................................................................................... Tabela 12 Receitas do FDCH 24 

. ............................................................................... Tabela 13 Despesas estimadas vs executadas . FCTL 26 

. . Tabela 14 Despesas executadas por trimestre FCTL ............................................................................ 26 

. Tabela 15 Despesas de contingência do FCTL ....................................................................................... 31 

. ............................................................................. Tabela 16 Despesa do FCTL por funçóes vs categorias 3 1  

.............................................................................................. Tabela 17 . Despesas do FCTL por entidades 32 

. Tabela 18 Despesas do FI por Programa .................................................................................................. 35 

........................................................................................... . Tabela 19 Despesas do FDCH por programas 37 

Tabela 20 . Execução Orçamental Global . 2013 ........................................................................................a 

....................................................... Tabela 21  -Despesas do Estado por grandes categorias ewn6micas 41 

Tabela 22 . Declaração Consolidada de Receitas e Pagamentos . FCn ..................................................... 42 

.................................................... Tabela 23 - Receita prevista vs executada das Institui@es Autónomos 43 

. Tabela 24 Despesa prevista vs executada das Instituiç&s Autónomos ................................................... 43 

Tabela 25 . Peso da receita própria no total das despesas executadas pelas Instituiç&?sAut6nomar ..... 44 

Tabela 26 -Saldo de 2013 ...........................................................................................................................a 
Tabela 27 -Ajuda externa recebida por categoria ewnómica ................................................................... 46 

Tabela 28 - Limite dos Empréstimos contraidos ........................................................................................ 48 

. ....................... Tabela 29 ImP~ementação das Recomendações do Relatório e Parecer da CGE de 2011 5 1  

Tabela 30 . Implementação das Recomendações do Relatório e Parecer da CGE de 2012 5 1  ....................... 



I ah, Sigla 8 e 
AACTL 

AAD 

ADB 

ADN 

AGPJ 

ANAn 

ANZ 

AUSAID 

ANP 

APORN 

Art. 

ASYCUDA 

B c n  

CC 

cfr. 

CGE 

mo 
CPV 

CNA 

CRDn 

W P .  

DGFE 

DGT 

DL 

DNE 

DNID 

DNPE 

DNO 

E D n  

EP 

F c n  

FDCH 

F-FDTL 

FI 

Designação 

Autoridade de Adaçao CiuI de iimor-Leste 

Auso de AutoriraçBo de Despesas 

Asian Deislopment Bank 

Agéncia de Desenurhimento Nacional 

ANncia de Gestüo de Partlclpaç& dos Joeos 

Administraçüo de Aeroportos e Nsisgaç&o A4rea de iimorleste 

Australian and Naw Zeland Bank 

Awtralian Agency For Intemational DewlOPment 

Autorida Nacional de Petr6leo 

Administraçilo PortuBria de iimorleste 

Artigo 

Automatic System for Customs Data 

Banw Central de iimor-Leste 

CBmara de Cantas 

Conbnne 

Conta Geral do Estado 

Camre de ~ d s h  do Olcamento 

Commitment Payment Voucher 

COmiLsilo Nacional de Apmririonamento 

Constiiuçüo de República Demoeratka de Timor-Leste 

Despesa9 

DirecçBo Geml das Financas do Estado 

Direcçüo Garal de Tesoum 

Decreto-lei 

DimOÇBO Nacional de Estatbtlca 

Dimcçilo Nacional de hnposto Domestico 

DirecçBo Nacional de P o l i t i i  Ewn6mmicas 

DirecçBo Nacional de Orçamento 

Electricidade de iimor-Leste 

Empmsa Pública 

Fundo Consoiiiado de iimor-Leste 

Fundo de Desenwldmento do Capltai Humano 

Falentil- Força de D&a de iimor-ieste 

Fundo das Inhwstiutum 



FP Fundo Petmlifem 

Gab. 

IGE 

IP 

JICA 

LOCC 

LOGF 

MF 

Min. 

MNEC 

MSS 

NICSP 

n.O 

OE 

OGE 

ONU 

OR 

orç. 

PB 

P B  

PMIS 

PM 

PrOC. 

RDlL 

Rsc. 

ref. 

RSE 

R l n  

RPCGE 

SAMES 

Sec. 

SGP 

STFDCH 

SIGTAS 

UN 

UML 

USO 

Var. 

VS 

WB 

Galwnete 

hstituto de w t n o  de Equipamentos 

hsbtuto PJMiw 

Japan Internatimal CwipwatiOn Agency 

LM Organica da CBmen de tontas do Tribunal Supaior Adminiutratm. Fiscal e de Contes 

Lei do O m e n t o  e OgUo Financeira 

Mlniel6rio da6 Finanw 

Minist6no 

Mlnestblo de neg6cios OstmgslKa e ooqlsnilW0 

MinlstMo da Sdidar)sd.de Soclel 

Noma6 lntemaclonils de ContsbilMlid. psra O Sator P<allc0 

Nihnem 

Orçamento do EsWo 

Orçamento Geral do Esta& 

Oipanuw8o daa N a ç k  Unid.~ 

o&altlMtO MIk&lV) 

orçamaito 

P ~ u i c e  Budpel 

Pmduto In(emo ~ r u t o  

Personnel Management lnformation Syrtem 

Pmndm Mlnistm 

PIDCeaSO 

~ e p i ~ ~ i c a  üemociltiw de T i m w h t e  

Racolta 

Refisrãicia 

Rsndlmento Susten<hsl Estimada 

Rádio a T W s l k  de 'Tlmor-Leale 

í ~ s i 6 i i o  e Pamwr Conta Geral do Eatlido 

S d ç o  Aut6nomo de Meiumentos e Equipnmenlos de Saúde 

Secratrvia 

Secmtariado dca Grandr P m t o s  

Secrstariado Técnico do Fundo de damiohimailo da Capital Humano 

Stendlrd Integmled G o m e 6 4  T u  Admlnietmiion Systsm 

United Nations 

Unhanrld.de Nacima1 Tlmor Lomsa'e 

Wlam dca E 8 M a  Unidoa da Am6fiw 

VM.* 

vemw 

Word Bmk 



Ficha Técnica 

J u t  Relator 

Guilhennino da Silva 

Auditores 

Sandrine Isabel Santos 

Antbnio José Soares 

Edígia Fatima Martins 

Jo%o Manuel Magalháes 

Rosa Maria Castro 

Silvino Mau Curu 





Nos termos do art. 95.O, n? 3, allneas d) e e) da CRDTL, compete ao Parlamento Nacional 
Kscalizar a exewçáo orçamental do Estado" e .deliberar sobre o Plano e o Oqamento do 
Estado e o respectivo relatório de execuç40: 

O Relatbno e Parecer sobre a Conta Geral do Estado tem como finalidade apoiar o Parlamento 
no exercício do seu controlo político da actividade financeira do Estado, assim como, informar a 
sociedade civil acerca da boa gestao financeira dos dinheiros ptlblicos. 

O Parlamento pode, ainda, remeter o Relat6no e Parecer ao Ministbrio Público para 
efectivação de eventuais responsabilidades financeiras, quando as haja. Este Relatbrio e 
Parecer é o quinto emitido pelo Tribunal de Recurso. 

É no cumprimento dos preceitos constitucionais e legais que o Tribunal de Recurso apresenta 
o Relatório e Parecer sobre a CGE relativa ao ano financeiro de 2013. 

No ámbito do presente Relat6no e P a m r  foram realizadas as seguintes Verificações in-loco 
tendo por base os Relatórios trimestrais de Execução Orçamental: 

4 Verificação ~IFIOCO sobre Acompanhamento das Recomenda- do RPCGE de 201 1 e 
de 2012; 

4 Verificação in-loco no Ministbrio das Finanças e nos Fundos Especiais, tendo por 
objectivos, 

O analisar o procedimento de orçamentação, 
O examinar a cobrança e consolidação das receitas, 
o verificar as transferências bancárias, 
o analisar as despesas com SalBrios e Abonos do Ministhrio dos Negbcios 

Estrangeiros e Cooperação, 
o examinar as despesas efectuadas na rubrica Outros Serviços Diversos no Último 

trimestre de 2013, 
o efectuar o levantamento de medidas implementadas no sentido de integrar os 

vBrios sistemas informáiicos existentes. 
4 Verificação in-loco sobre os bens doados pela UN em 201 3 ao Gwerno de Timor-Leste. 

Foram tidas em conta ainda algumas informaçdes que constam do Portal da Transparéncia do 
Ministbno das Finanças (MF) bem como algumas conclusdes extraídas dos Retatórios de 
Acompanhamento da Execução Orçamental trimestrais de 2013. 

2 Processo Orçamental 

2.1 Fases de Elaboração do Orçamento 

Cabe à Direcção Nacional de Políticas Econbmicas (DNPE) elaborar a previsao das receitas, 
nomeadamente os Impostos Dombsticos. Nos temos da alínea d) do n.O 1 do a t o  14O, 
compete a esta Direcção Nacional elaborar previsões relativas ao crescimento, ao emprego e B 
inflaçáo. 



Da Verificação in-loco efectuada junto do Ministério das Finanças e dos Fundos Especiais 
durante o mês de Junho de 2014, constadou-se que o mecanismo para a elaboração do 
Orçamento das Receitas baseia-se no levantamento das informações das entidades que 
cobram receitas, mais precisamente, na recolha de dados da execução da receita do ano 
anterior e a sua qualidade para se proceder à sua estimação para o ano seguinte. No entanto, 
o mecanismo de comunicaçgo entre o Secretariado T b i c o  do Fundo de Desenvolvimento de 
Capital Humano (STFDCH) e a Dire-o Geral das Finanças do Estado (DGFE) bem corno 
entre o Secretariado dos Grandes Projectos (SGP) e a DGFE não garante que estas 
estimações reflictam a adequada previsáo destes impostos a serem retidos, uma vez que a 
DGFE apenas procede à compilação do livro 8 do OGE. 

Compete à Direcçáo Nacional do Orçamento (DNO) da DGFE "executar, no gmbito do MF, 
actividade relacionada com elaboraç80, wnteúdo, acompanhamento e avaliaçi30 do OGF, dr. 
a alínea a) do arto 15O do Decreio-Lei n.O 4412012, de 21 de Novembro. 

A elaboração do Orçamento Geral do Estado (OGE) passa pelas seguintes fases: a preparação 
das propostas, a consideração e consolidação das mesmas e por fim a sua aprovaçgo. 

A preparação do Orçamento do Estado de 2013 iniciou-se com a realização de um Workshop 
chamado yellow road onde se explica a estratégia e as prioridades orçamentais do Governo, 
bem como o montante proposto do envelope fiscal, sendo que ap6s a submissão da proposta 
de orçamento os Ministérios procedem à introdução das suas propostas no sistema PB 
(Performance Budget) e posteriormente a DNO analisa as mesmas elaborando um relatbrio por 
cada entidade incluida no Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL) no sentido de auxiliar o 
Comité de Revisáo do Orçamento (CRO) na sua apreciação. Segundo informações recolhidas 
em sede da Verificado in-loco acima referida. a DNO não inte~ém na fase de elaborado do 
orçamento dos Fundos Especiais. Compete aos fundos a elaboraçgo e a aprovação do seu 
orçamento que &o submetidos ao Comité de Revisão do Orçamento. 

Os critérios base da orçamentação e da atribuição do valor do pacote fiscal (tecto orçamental) 
passam pela anhlise comparativa da execução orçamental dos 3 anos anteriores. 

As Prioridades definidas para o ano de 2013. e que se encontram reflectidas no OGE de 2013, 
prendem-se com: 

P Infra-estrutura básica, 
b Desenvolvimento dos Recursos Humanos, 
b Desenvolvimento da economia (agricultura, turismo, e indústria petrolífera), 
P Consolidação do quadro institucional - Processo de descentral i io. 

Na fase da consideração das propostas de Orçamento de Estado, o Comité de Revisgo do 
Orçamento reúne-se com as entidades para analisar. defender e justificar as suas propostas. 
Após a discussáo do Comité de Revisáo do Orçamento é elaborada uma Proposta de 
Orçamento Consolidado que é apresentada ao Conselho de Ministros. 

Relativamente à fase da aprova@o o Governo apresenta a Proposta do OGE ao Parlamento 
Nacional para debater e aprovar. 



2.2 O Orçamento aprovado vs alterações orçamentais 

O Govemo apresentou a Proposta do Orçamento Geral do Estado de 2013 ao Parlamento 
Nacional no dia 18 de Dezembro de 2012 devido a atrasos provocados pela constituição do 
novo Governo que fez com que a Proposta não fosse apresentada em conformidade com o 
disposto no n.O 1 do artigo 30° da Lei no 1312009, de 21 de Outubro, Lei de Orçamento e 
Gestão Financeira, ou seja. até ao dia 15 de Outubro. 

O Orçamento Geral do Estado no valor de 1.647.519 milhares de USD foi aprovado em 18 de 
Fevereiro de 2013 pelo Parlamento Nacional e foi publicado pela Lei n.O 212013, de 1 de Março. 

O OGE de 2013, engloba a totalidade das Receitas e Despesas do Fundo Consolidado de 
Timor-Leste (FCTL) e dos Fundos Especiais (Fundo de Infra-Estruturas e Fundo de 
Desenvolvimento de Capital Humano). 

Tabela 1 - Comparsçllo entre Olçrmlmto Inicial e Orçamento Final 

Durante o ano de 2013 foram processadas redistribuiç6es (a menos) nas categorias de 
despesas recorrentes para reforçar as categorias de capital menor e capital desenvolvimento. 
Todavia, estas alterações no orçamento do FCTL, da competência do Governo, nao afectaram 
o montante total aprovado pelo Orçamento Geral do Estado. 

Durante a execução do Orçamento do Estado, a pedido das entidades, a DNO procede a 
alteraçdes orçamentais do tipo transferéncias de verbas adicionais, ap6s analise e elaboração 
de pareceres sobre estes pedidos. A DNO analisa e procede ainda a transfedncia de verbas 
entre categorias de despesas (virements) quando solicitado pelas entidades. As entidades 
apenas são permitidas transfeencias de verbas de despesas entre items da mesma categoria. 

Relativamente aos saldos do ano anterior apresentados no OGE de 2013 dos Fundos 
Especiais, os mesmos referem-se ao saldo existente à data da aprova@o do referido OGE 
tendo em conta estimativas de pagamentos até o final do ano em que foi aprovado esse 
orçamento. 

Da andlise dos Relatórios de ExecuHo Orçamental trimestrais de 2013 bem como das 
Demonstraçk Financeiras Anuais do Fundo de Infra-estnitura (FI) do mesmo ano, verifica-se 



que o Auditor Independente contratado (Deloitte) procedeu a revisbes ao orçamento aprovado 
tendo sido apurado novos valores de saldos dos diferentes projectos que compdem os dois 
Fundos Especiais. Esta revisa0 teve por base o levantamento dos montantes de saldos de 
anos anteriores nao considerados no Orçamento de 2013 aprovado. No entanto, nao foram 
processados movimentos de regularizações (virements ou outro), ou seja, náo foram 
efectuadas altera- orçamentais da competência do Governo, para que estes projectos 
pudessem reflectir o real saldo transitado bem como o orçamento final (total de dotaçóes 
aprovadas). 

Importa salientar que a nao consideração de todos os saldos transitados do ano anterior (seja 
por via de inclusão ou de deduções) com as novas reapropriações do orçamento tem reflexos 
nos orçamento dos anos seguintes bem como na execução orçamental. 

A tabela 2 evidbncia a evolução do valor global do Orçamento do Estado, entre 201 1 e 2013: 

Tabela 2 - Cioacimento dos Oqamentos Flnais de 2011 a 2013 

Ano Var iam 
OGE 2011 20x2 zou ZOIYM~I rnu~xiu  mutmii 

Tendo em conta o crescimento dos Orçamentos Finais da tabela 2, é de salientar o aumento 
do total das depesas previstas passando de 1.306 milhões de USD de 201 1 para 1.647,s 
milh6es de USD em 2013, perfazendo um crescimento total de 26,1% apesar da diminuição 
de 8,8% ocorrida de 2012 a 2013. 

3 Processo de Prestação de Contas 

De acordo com o quadro jurídico da República Democrática de Timor-Leste (RDTL) o Govemo 
deve apresentar ao Pariamento e Câmara de Contas o Relatório sobre a Conta Geral do 
Estado no prazo de sete meses a contar do t e m  do ano financeiro (Lei n.04/20131111, de 7 de 
Agosto, que altera a LOCC). 

O Govemo remeteu as Demonstrações Financeiras de 2013 ao Tribunal a 29 de Julho de 
2014, dr. Ref: 1045/GPMN1112014, cumprindo o referido prazo estabelecido. 

Os documentos de prestação de contas enviados pelo Governo e que configuram a 'CGE" 
foram os seguintes: 

Declaraçdes Financeiras Consdidadas Anuais e Contas do Fundo Consolidado de Timor-Leste 
(FCTL); 
Declaraçdes Financehs Anuais e Contas do Fundo das Infra-estruturas (FI); e 
Declaraçdes Financeiras Anuais e Contas do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 
(FDCH). 

O presente Relatório e Parecer sobre a CGE incide sobre os documentos de prestação de 
contas do FCTL, FI e FDCH que incluem para cada um: 

'Relatório do Director Geral do Tesouro"; 
'Declara@o de responsabilidades do Ministetio das Finanças"; 



"Relatbrio do Auditor Independente"; 
'DedaraFgo Consoliada de Receitas e Pagamentos em Dinheiro"; 
'Notas as Declarações Financeiras Conso1idadas";e 
'Declarações Suplementares NBo Auditadas". 

As Demonstrações Financeiras de cada um dos 'Fundos" mencionados a o  compostas pelas 
"Declarações de Receitas e Pagamentos em Dinheiro" e pelas 'Notas Bs Declarações 
Financeiras", e foram elaboradas de acordo com a Noma Internacional de Contabilidade 
aplichvel ao Sector Público Relato Financeiro numa Base de Caixa (doravante designada 
apenas por 'NICSP Base de Caixa"), dando, assim, cumprimento ao disposto no art. 45.O da 
LOGF, alterado pela LOCC. 

Nos termos da "NICSP Base de Caixa", as entidades quando da prestação de contas, 
deverão apresentar a informação sobre o orçamento inicial, o orçamento final e a execuHo 
deste. O Governo procedeu a esta divulgação nos "Relatórios do Director Geral do Tesouro" e 
nas 'Notas às Declarações Financeiras" de 2013. 

Na "CGE" de 2013 a base de preparação das "Declarações de Receitas e Pagamentos em 
Dinheiro" reporta-se ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro adoptando a "base de caixa 
pleno"' dando cumprimento ao prescrito no art. 3 . O  da LOGF que estipula que o orçamento 6 
anual e que todas as dotaçdes wamentais para o ano fiscal caducam ap6s 31 de Dezembro, 
uma vez que náo foram registados pagamentos para I4 do temo do ano civil, semelhança do 
ano de 2012. 

4 Análise da Execuçáo Orçamental da Receita 

A Lei do OGE para 2013, aprova o total de receitas por agrupamentos, incluindo as receitas 
próprias dos Serviços e Fundos Autónomos, dos Fundos Especiais e provenientes de 
Empréstimos. 

O referido OGE prevê um total de receitas que ascende os 2.987,8 milh8es de USD, das quais 
2.797,9 milhões de USD (93,6%) provenientes do Petróleo e Gás (designadas de Receitas do 
Fundo Petrolífero - FP). 

A estimativa para as receitas domésticas (fiscais e nao fiscais) apontava para os 146,3 milh8es 
de USD (cerca de 8,8% do total das dotaçóes orçamentais de 2013), e a resultante de 
financiamentos provenientes de emprtstimos no valor de 43,6 milhões de USD (cerca de 2,6% 
das referidas dotações e 7.2% das dotaç8es do FI). 

Através do OGE o Governo foi autorizado a levantar 787 milhbes de USD do Fundo Petrolífero, 
correspondentes ao Rendimento Sustenthvel Estimado (RSE) de 2013. Deste modo o total das 
receitas estimadas para financiamento do OGE (FCTL e 'Fundos Especiais") foi de 1.647,5 
milhaes de USD, incluindo empréstimos. 

I Tramaç&s cobradas contra a doia& orçamental e pagas a pemr da umia bandria aié 31 de Dezembro de 
2013. cir. Demonsitaçbs Financeiras Consolidadas do Ano 2013 do FCTL. 





Tabda 4- Recelta do FCTL prevista v8 mal-, wclulndo m a 8  

USD'OW 

I Receita FCTL 
Oqamento OrgamenIo 

Inicial F i n l l  Execuçio peso e x e c u ~ s a  I 

Tendo em conta os ajustamentos efeduados, a execução das receitas, excluindo reservas, 
cifrou-se nos 851.095 milhares de USD, contra os 739.875 milhares de USD previstos, 
perfazendo assim, uma execução de 115%. Tendo em conta a informação apresentada na 
tabela anterior, verifica-se que ficaram retidos no FCTL 18% de receita levantada do FP. 

4 . 1  Receitas iknnéstkas 

Constiiuem Receitas DomBsticas as receitas relativas cobrança de impostos, taxas, multas, 
vendas, entre outras receitas arrecadadas, bem como as receitas das Instituiçbs Autónomas. 
As Receitas Domésticas sao classificadas em Receitas Fiscais e Receitas n8o Fiscais. 

As Receitas DomBsticas arrecadadas em 2013 ascenderam a 151.095 milhares de USD, sendo 
que as Receitas fiscais representam o grosso destas receitas. A tabela seguinte reflecte a 
evolução da cobrança das receitas e a sua relevhncia no total das receitas domásticas no 
quadriénio 201 0-201 3: 

Observa-se, através da tabela anterior, uma tend6ncia de crescimento das receitas domésticas 
que se deve, fundamentalmente, ao aumento das receitas fscais. 

Da análise do Mapa Resumo de Receitas das üeda raçb  Financeiras Consolidadas Anuais 
do FCTL, verifica-se que a maior parte das receitas, tanto fiscais como n a  fiscais, foi cobrada 
acima dos 10056, à semelhança do ano anterior, fazendo com que a execução global das 
receitas domésticas se situasse nos 103%. Ora. tendo em conta os desvios verificados entre a 
previsao e a execuflo, e tal como recomendado anteriormente, mantám-se a Recomendação 
tecida no RCGE de 2012. 



Oue sejam otpmentadas todas as receiles de acw& com os pMpios  da unidade e un-ade qmenfa i s  
esZebelecidos na LOGF. 

4.1.1.1 Fiscais 

A Receita Fiscal subdivide-se em 2 grandes ~bricas: Impostos sobre Mercadorias e Outros 
Impostos. 

Essas receitas sáo registadas nos sistemas informáticos SIGTAS (Standard Integreted 
Govemment Tax Administretion System) e ASYCUDA (Automatic Systems Customs Data) mas 
ainda náo se encontram integrados no sistema Free-balance o que dificulta a consolida@o da 
informa@o geral da execuçgo orçamental. 

Na Unidade de Sistemas de Informaçgo de Gestão Financeira (USIGF), foi possível efectuar o 
levantamento de algumas medidas implementadas por esta unidade no sentido de integrar os 
vários sistemas informaticos existentes, nomeadamente ASYCUDA, SIGTAS, PMIS, PB, Free- 
Balance, sendo que estas medidas passam pela criação de uma fonte de entrada de vários 
sistemas informaticos permitindo a sua ligação ao Free-balam. 

O estudo destas ligações ainda se encontra em iase embrionária e estas questbs es ta  a ser 
analisadas no sentido de identificar os potenciais riscos para todas as mudanças n e d r i a s .  

Segundo informaç6es prestadas, o Sistema actual SIGTAS encontra-se obsoleto e náo permite 
a sua integração no Free-balance. Está prevista a substii@o do mesmo por um novo Sistema 
Informático de Receitas cujos procedimentos iniciais de aprovisionamento já foram iniciados e 
que permitirá uma coordena@o/consolida~o mais eficaz da informação da Receita entre a 
DNID e a DGT. Relativamente ASYCUDA versáo ++ será efectuada uma actuaIii@o do 
mesmo para uma v e d o  mais recente e que permitirá uma melhor integraflo no F m - b a l a ~ ~ . ~ .  

As Receitas Fiscais cobradas representam cerca de 69% das Receitas DomBsticas e 0.4% do 
total das receitas cobradas em 2013 pelo FCTL, exduíndo reservas de dinheiro e empatimos. 



A maior parcela das receitas fiscais provém de Direitos de Consumo (34.316 milhares de USD) 
que representam cerca de 33% das receitas fiscais cobradas em 2013. 

Relativamente à rubrica Outros Impostos, a maior receita d a relativa ao Imposto Especial de 
Retenção cuja cobrança foi de 22.482 milhares de USD e refere-se ao imposto retido nas 
despesas efectuadas por via de contratos de aprovisionamento público. 

Observa-se que enquanto a receita relativa ao Imposto Coofpomtivo apresenta um desvio 
positivo de 17% em relação à meta traçada, a receita de Impasto Sobre Servips ficou 32% 
aqubm do previsto. 

Da análise dos Relatbrios de Execução Orçamental trimestrais de 2013 verificou-se uma certa 
incoerência entre a informação apresentada da receita de Empregados Do Govemo e da 
receita de outros empregados tendo sido objecto de VeriiicaçSo iNm. 

O imposto sobre o salario dos empregados do Governo é retido pelo MF enquanto o imposto 
sobre os empregados do sector privado 6 entregue pelos contribuintes ao Tesouro do Estado 
pela via de auto-liquidação. De acordo com a Lei n.O 812008, de 30 de Julho, estes impostos 
sáo definidos como imposto sobre salíinós. Do levantamento efectuado verificou-se que 
existem inwnsist6ncias nos registos dos impostos dos empregados do Governo e dos 
impostos dos outros empregados. Náo se encontra definido um &brio claro para a 
classificação destes impostos. Sobre esta questão O Ministério das Finanças respondeu em 
sede de contraditório da Verificação efectuada que na DGT, n8o existem inconsistBnci'es nos 
registos dos impostos dos empregados do Govemo e dos impostos de outros empregados. 
C6digo de Receitas 5100 B para o imposto sobre SalBnos e Vencimentos, e o código de 
receitas 5101 é para o imposto sobre sewips pmfissinais (Bens e Serviços) (...). 

No entanto, O Auditor Independente fez uma "reserva" às contas de 2013 no que tange aos 
impostos sobre o rendimento em que os recebimentos incluem montantes para os quais n8o se 
encontra disponível qualquer declamç80 fiscal de contribuintes. Acrescentou ainda que existe 
incerteza quanto B razoabilidade da classificaç80 dos recebimentos, não nos tendo sido 
possível confirmar tal dassificaçao atrav6s de procedimentos alternativos. 

No que respeita ao imposto especial de retenção, estes referem-se às retenws nos 
pagamentos efectuados nos Fundos Especiais e de serviços de transportes, minerais e outros 
(Lei n.O W2008, arto 53'). Da anblise dos reaistos fornecidos em sede de Verificacão ir)-Im. 
Lnstactou-se que sao igualmente registado; nesta rubrica alguns impostos sobreos salari& 
dos assessores nacionais e internacionais m o s  atravbs do FCTL ou FDCH. o aue distorce a 
informação apresentada. Sobre esta quest80 6 MinistBrio das Finanças responde; em sede de 
wntraditbrio da Verificação efectuada que I...) o imposto especial de reten@o 4 o termo usado 
pelo Tesoum mas a DNID usa o termo de imposto de retenção na fonte (Urihhdding T a .  Este 
tipo de imposto quem ret6m B o Tesoum e depois envia o montante global mensalmente B 
DNID e esta por sua vez insere no sitema SIGTAS. A nível geral concluiu-se que nao existe 
hannonização na classificação de receitas relativas a impostos directos no seio do Minisiério 
das Finanças e nem existe um mecanismo eficaz de wnsolidaçSo da receita cobrada pela 
Direcção Nacional de Impostos Dombsticos e pela Dire-o Geral do Tesouro. 



Foi efectuado igualmente uma análise dos registos da receita relativa aos Outros Impostos. 
Todo e qualquer imposto para ser cobrado tem de ser aprovado pelo Parlamento Nacional. Os 
Outros Impostos de 2013 nao apresentam previsáo orçamental mas tiveram realização. Da 
anhlise do Livro de R& Geral (General Ledger) fornecidos, verifica-se que não se tratam de 
impostos desconhecidos, mas referem-se a outras receitas náo fiscais cobradas. Ao abrigo do 
contraditório em sede de Verifiição in-loco o Ministério das Finanças alegou que náo houve 
no passado nenhuma distinçáo clara entre outras receitas não fiscais (5599) e outras receitas 
fiscais (5300). Desde 2014, apenas as receitas fiscais que não podiam ser classifcadas sob 
imposto específico tais como salários, retenção de imposto e imposto sobre o rendimento são 
incluídos na conta 5300 - outras receitas fiscais. Foram dadas insttuções aos funcion8rios da 
Receita nesse sentido. 

A Tabela que segue ilustra a evolução da receita fiscal total de 2010 a 2013: 

Tabela 7 - Evolu@o da m l t a  fiscal de 2010 a 2013 

Tendo em conta a informação acima, as receitas fiscais aumentaram em cerca de 110% de 
2010 a 2013, impulsionado sobretudo pelo crescimento do imposto especial de retençáo que 
aumentou de 7.369 milhares de USD em 2011 para 22.482 milhares de USD em 2013. 

Observa-se que, apesar das receitas fiscais terem aumentado 9% de 2012 a 2013, a inflação 
foi de 11.2%. ou seja, o crescimento da inflação foi ligeiramente superior ao crescimento das 
receitas. 

4.1.1.2 N%o Fiscais 

As Receitas Nao Fiscais aqui analisadas englobam as taxas, multas, juros e outras receitas, 
bem como as receitas cobradas pelas Instituições Autónomas. 

Em 2013 o valor arrecadado de receitas n%o fiscais ascende a 46.325 milhares de USD contra 
os 39.389 milhares de USD cobrados em 2012. A tabela que segue demonstra a evoluçáo 
destas receitas no quadriénio 2010-2013: 
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Tabela 8 - Evoluçlo da receita n b  fiscal de 2010 a 2013 

, . 

2012 Vai Vtr Var 
2013 201112010 2012lz01 201Jn012 

As receitas das Instituições Autónomas tende a crescer desde 2010 embora a um ritmo 
desacelerado. Da análise do Mapa Resumo de Receitas das Declarações Financeiras Anuais 
de 2013 constada-se que várias Receitas apresentaram desvios consideráveis, tanto positivos 
como negativos, em relação à estimativa sendo de salientar a cobrança da receita de Venda de 
A m z  (taxa de execução de 167%) e a receita relativa a Dividendos, lucros a ganhos (taxa de 
execução de 15%). 

Nos temos da 'NICSP Base de Caixa", quando ocorram diferenças materiais entre o 
orçamento e a sua execução devem as mesmas ser justficadas, o que náo aconteceu na 
apresentação da "CGE" de 2013, à semelhança dos anos anteriores pelo que se mantém a 
recomendação tecida no RPCGE de 201 1 e de 2012. 

Recomenda-se 

Que seja amntada toda a jusflficaç8o pare todas as diferenças materi& eMefii@s entre o ~ m e n í o  inicial, o mal e a 
axewç8o da recaita e da de-. 

Relativamente à receita relativa a Venda de A m z  e Outras receitas náo fiscais, verifica-se uma 
certa oscilação entre a prevido e a execução destas receitas no período abaixo indicado: 

Tabela 9 - Evduçlo da receita de veda de e m  e wb.s m i t s s  nto í?scak de 2010 a 2013 
u ç w m  

- 
Venda de Arrm 20.100 12,614 10,WO 1.002 800 4.384 2.505 4.179 

O m 8  receitas n& fiscais 1.229 10,250 1,100 1,599 3,320 1.244 211 7.910 

Fmim OGE 2010 a 2013. DedarapEsl FinanceWas anuaie Consolidadas do FCTL de 20lOa 2013. 

As Outras Receitas náo Fiscais apresentam valores consideráveis quando comparados com o 
total da categoria de receitas de Taxas e Pagamento de Utilizaçáo e Outras, ou seja, grande 
parte da receita náo fiscal náo B especificada em rubrica prbpria, o que n8o vai ao encontro do 
princípio da especificação emanado na LOGF. Conforme foi dito no ponto 4.1.1.1. foram 
identificadas incongruências nos registos da receita Outros Impostos e Outras Receitas náo 
Fiscais. Da Verificação in-loco efectuada constadou-se que os registos na receita de Outros 
Impostos referiam-se a outras receitas não fiscais cobradas. Porbm, o Director Geral do 
Tesouro remeteu um ofício ao Banco Central de Timor-Leste (BCTL) solicitando a eliminação 
do código dos outros impostos e a reclassificação destes registos no código 5599. por se 
tratarem de outras receitas náo fiscais. 





entanto, esta questão foi acautelada na Lei que aprova o OGE de 2014. n.O 6 do art. 8 O  que 
prevê a rectiicaç80 do OGE, diminuindo o respectivo montante total se se preveja que a taxa d 
execução orpamental venha a ser inferior a 80%. 

Em 2013 a receita proveniente do Fundo Petrolífero foi arrecadada a 93%, como se pode ver 
na tabela que segue: 

Tabela 10 - Receita de Capital realizada dunnte o ano 2013 
d M e r  UY, 

i 1  Or~dineli tO 1 2' 4' Totai T_ ixr  Receita de Capital 
F , , , ~ I  rr jmestrc   ri mestre Trimestre ~n rnes t re  r e a l i r d e  ~ x e i i i c a o  

Confome foi dito anteriormente, no FCTL ficou retido 18% a mais do valor de capital do FP 
previsto a ser transferido aos Fundos Especiais, apesar das ProjecçBes de Fluxo de Caixa 
efectuadas. Observa-se que nos dois primeiros trimestres não foi efectuado levantamento de 
capital do FP, tendo sido utilizado o saldo das contas dos fundos que transitou do ano de 2012 
para 2013 para a execução orçamental durante aquele período. Apesar de não se ter 
efectuado nenhum levantamento do FP acima do RSE, mant6m-w a recomendação tecida no 
RPCGE de 2012. 

Recomenda-se 

Que haja melhorgest8o da iasomtia aquando do pnxesamnio dos levania~nentos do Fundo PefmIh'em pnm'palmente 
quando os montantes previstos englobam excedentes relafivos ao Rendimento .Susíentduel €&nado (RSE). 

4.2 Receiías do Fundo das Infra-ssMuras 

Segundo o 'Mapa Execução Orçamental Global"' do 'Relatório do Director Geral do Tesouro" 
foram consideradas como receitas do FI o montante de 210.961 milhares de USD (que 
corresponde ao valor da despesa executada). 

No entanto, constata-se. da análise das Deciaraçdes Financeiras do FCTL e dos 'Fundos 
Especiais", que nao foram especrficados naquele documento os seguintes valores de receita: 

178 milhares de USD de Juros Bancários; 
= 401.263 milhares de USD de reserva de dinheiro utilizada; 
= 6.284 milhares de USD respeitantes ao valor de capital executado (receita) por via de 

empréstimos; 
= 403 milhares de USD de pagamentos efectuados pelo FCTL em nome do FI. 

Na Tabela 11 apresenta-se o valor total da receitas do FI corrigidos, que ascenderam a 
408.128 milhares de USD: 

2 A pgs. 8 das Demosntraçóes Financeiras do ano 2013 do Fi. 





Nas Demostraçdes Financeiras do FDCH, no "Mapa Execução Orçamental Global", foram 
consideradas receitas concretas do FDCH no valor de 29.682 milhares de USD. 

Constata-se, da análise das Declaraçdes Financeiras do FCTL e dos "Fundos Especiais", que 
n io  foram especificados naquele documento os seguintes valores de receita: 

31 milhares de USD de Juros Bancários; 
8.549 milhares de USD de reserva de dinheiro utilizada; 
54 milhares de USD de pagamentos efectuados pelo FCTL em nome do FDCH. 

No entanto, na Declaração de Recebimento e Pagamento foram considerados como 
recebimentos, o montante de 30.000 milhares USD transferido do FCTL, Juros e Rendimento 
no valor de 31 milhares de USD e pagamento do FCTL em nome do FCHD no valor de 54 
milhares de USD. 

A Tabela 12 apresenta os valores totais das receitas do FDCH corrigidos, que ascenderam a 
38.634 milhares de USD: 

Tabela 12 - Recdtsr do FDCH 
,r<",- 

2. Jumsüendrios 
3. sem 2012 
4. Empnlsiimo 

5. Pagamentos FCTL em nome do FDCH 
6. pagamentos Fl em nome FDCH O 
Totpl Rawiía FDCH 4 2 W  42,448 36,CU 01.0% 

Fonte: Dedangber Rnanceinr Anuair do FDCH-2013, OGC 2013 

A execução da receita do FDCH para 2013, considerando os ajustamentos efectuados, atingiu 
os 91%. Ora, isto quer dizer que ficaram retidos montantes de recelas do FDCH no FCTL na 
proporç5o dos levantamentos efectuados do FP. 

Importa acrescentar que, uma vez que sejam consideradas, a título de regularização, como 
receita e despesa os pagamentos efectuados por um fundo em nome do outro, devem as 
Declaraç6es Financeiras reflectir, nas declarações da Despesa, quais os projectos financiados 
por esta via, o que nao aconteceu para o ano 2013. 

5 AnBlise da Execuçao Orçamental da Despesa 

A Lei do OGE para 2013, pela alínea b) do seu art. 2.O aprova "o total de despesas por 
agrupamentos, incluindo as verbas a serem transferidas do Orçamento Geral do Estado para 
os serviços auiónomos, em 2015.. 9 

A execução orçamental de 2013 iniciou-se com o Aviso de Autorização de Despesas (AAD) 
emitido pelo Director do Tesouro, que autoriza os ministbrios e secretarias do Estado a gastar 
ou a comprometer-se a gastar dotações ou ptufe de dotações orçamentais (ari. 39.3 e onde se 
estabelecem as datas limites para efectuar compromissos no sistema infonnático. 





5.1 Fundo Consolidado de Timorleste 

O FCTL compreende a totalidade das despesas e receitas dos Ministérios e seus serviços, 
bem como das entidades autónomas identiicadas no Ponto 6.4 com exclusáo das despesas e 
receitas que dizem respeito ao FI e ao FDCH. 

5.1.1 Despesas por Categorias Económicas 

O total de despesas do FCTL previstas no OGE para o ano de 2013 foi de 1000,7 milhbs de 
USD. As despesas executadas ascenderam a 838 milhões de USD (6% a mais do que em 
2012), o que corresponde a uma taxa de execução orymental de 84%. 

Tabeia 13 - ü q m a s  estlmrdaâ vr executadaâ - FCTL 

Observa-se que a categoria de Bens e S e ~ i p s  é o que apresentou melhor execução ao 
contrário da categoria Capital Desenvolvimento. A Categoria de Bens e S e ~ i p s  sofreu 
alterações para menos a favor essencialmente da categoria Capttal Menor. 

A nível geral as despesas do FCTL aumentaram em 38% devido sobretudo ao aumento das 
despesas com Bens e Serviços. 

Da analise efectuada aos Relatórios de Execução Orçamental Trimestrais da 2013 verificou-se 
que durante o quarto trimestre de 2013 foram executadas o equivalente a 43% do total das 
despesas do FCTL, como se pode ver a seguir: 

Tabeia 14 - Despasas executab por tr imdm - FCTL 
usam 

Primeim Trimestre 89.BO2 69.802 8% 

Segundo Trimestre 239.552 169,950 20% 

Terceim Trimestre 473.591 234,039 28% 

(lusito T m t r e  835.947 362,358 43% 

Evidencia-se um certo desiquilíbrio das despesas efeduadas durante os quatro trimestres do 
ano. Alerta-se para o facto de grande parte das despesas do FCTL terem sido realizadas 



durante o último trimestre do ano, à semelhança do ano anterior, o que pode p6r em causa o 
adequado controlo orçamental e potenciar pagamentos indevidoslirregulares. 

5.1.1.1 SalPrios e Vencimentos 

Os salários e vencimentos foram executados a 88% (peso de 17% do total das despesas do 
FCTL) e aumentaram de 2012 a 2013 em cerca de 8%. 

Da análise das Declara@es Financeiras Consolidadas Anuais de 201 3, verifica-se que grande 
parte dos serviços apresentou uma execução de despesas com Saltírios e Vencimentos 
abaiio dos 85%. 

As mesmas Declaraçbs englobam informação do número de pessoal por departamento do 
Governo, cumprindo assim uma exigência da LOGF, alinea f) do n.O 2 do art. 45O. O número 
total de pessoal em 2013 b de 33.822 funcionários e agentes enquanto em 2012 foi de 31.028. 

5.1.1.1.1 Processamento dos SalPrios e Vencimentos do Pessoal do MNEC 

Os funcionários do MNEC regem-se nos termos do Estatuto da Função Pública. O Estatuto da 
Carreira dos Diplomatas nSo foi aprovado ainda e, para cohnatar essa necessidade, atravbs do 
Despacho Conjunto n? 0312008, de 17 de Março, do entiio Ministro dos Negócios Estrangeiros 
e da Ministra das Finanças, foram definidos os termos para uniformizar a movimentação dos 
Diplomatas em missão de serviço no exterior e o seu retomo a Timor-Leste. Conforme este 
Despacho o funcionbno diplombtico nomeado tem o mesmo direito de receber o seu custo de 
vida e de residéncia mensal da tabela em vigor de acordo com a data da sua nomeaçao. Albm 
disso tem direito a receber o subsidio de instalação (que corresponde a 3 vezes o subsídio de 
custo de vida mensal), o subsídio de retomo (que corresponde a 2 vezes o subsidio de custo 
de vida mensal) bem como o seu salário nos termos legais. Esses subsídios s%o calculados 
segundo cnténos utilizados pela UN local. 

O processamento mensal dos salbnos do pessoal do MNEC 6 efectuado pela unidade de 
Payroll da DGT e em 2013 ascendeu aos 1.015.937 USD, conforme informação dos Relatórios 
Trimestrais de ExecuMo Orçamental e Portal da Transparéncia. 

Em 2013, o processamento mensal dos subsídios de subsistência do pessoal Diplomático do 
MNEC foi igualmente efectuado pela unidade de Payrdl da DGT, tendo em conta outras regras 
estabelecidas, como por exemplo, o processamento por via de C W  (Commifmant Payment 
Voucher) no MNEC. Em 2013, o valor total dos subsidias de subsistência orçamentados para o 
MNEC ascende os 9.104.000 USD. 

No entanto, n%o s%o discriminados nos livros do OGE os montantes alocados a cada 
embaixada/consulado. Da análise dos Relatórios Trimestrais de Execução Orçamental, verifica- 
se que os subsídios pagos s%o registados nas despesas da Secretaria Geral do MNEC e as 
alocaçOesldespesas das embaixadas e consulados apenas se referem as outras categorias de 
despesas (Bens e Serviços, Capital Menor e Capital de Desenvolvimento). 



Com base numa amostra dos pagamentos efectuados verificou-se que os c%lculos dos 
subsídios de subsistBncia são processados segundo as normas estabelecidas porém, a 
informa@o remetida de subsídios de subsist6ncia calculados referiam-se sempre ao primeiro 
trimestre de 2013, e constadaram-se vhrios movimentos de regularizações dos 
processamentos de pagamentos, o que pode incorrer em processamentos incorrectos ou 
duplicações de pagamentos potenciando pagamentos indevidos. 

Verificouae ainda que muitas vezes sáo processados pagamentos adiantados de atb cinco 
meses aos Diplomatas a pedido dos mesmos e esses casos requerem maior controlo desses 
pagamentos, uma vez que os mapas de processamento não referem correctamente aos 
respectivos meses. Esta situação dificulta o controlo destes pagamentos a ser efectuado. 
Relativamente a esta questão o MinistBrio das Finanças afirmou em sede de contraditório que 
o processo de pagamento dos subsídios dos funcionários do MNEC foi revisto a fim de incluir o 
CPV e a obrigaçáo desde janeiro de 2014. 

De acordo com informapbes recolhidas, atb o ano de 2013 náo se processavam reten- na 
fonte sobre os subsldios de subsist&ncia pagos para a maioria do pessoal Diplomata, o que 
demonstra uma desigualdade de tratamento entre os mesmos. 

A não retenção de impostos implica perda de receita fiscal anual elevada durante todos os 
anos passados. Conforme o contraditório, o Ministbrio das Finanças refere que at6 o ano 
passado, os subsídios úiíimos anos pagos ao pessoal das embaixadas e consulados foram 
tmtados como ajuda de custo e sem tomadas e retençiio de impostos. A partir de 2014, com 
base na interpretação jurídica de Impostos e Taxas Decreto-Lei n. mo08 de 30 de Julho de 
2008, seção 7 - definições de salán0s na alinea (a) e (d), os subsldios pagos ao pessoal das 
embaixadas e consulados sáo parte de salários e retenção de impostos foram tomadas. 
Segundo o arto 20° da lei Tributária aprovada pela Lei n. 812008, de 30 de Julho, o imposto 
sobre saltírios incide sobre os rendimentos obtidos pelo suBifo passko a titulo de saIBn0, 
dativos a trabalho dependente exemido em Timor Leste, sejam prestações de trabalho por um 
funciondrio do Governo de Timor Leste, exercidos em tenitdrio nacional ou fora dele ... O n.O 1 
do aRo 21" da mesma lei refere que toda a remummçBo aufetida a titulo de saMri0 pelo sumo 
passivo no ambito de uma rei-o de trabalho dependente 6 tnbuttível. 

No entanto, segundo informaçtbes levantadas e não confirmadas, a DGT vem efectuando as 
retenções na fonte sobre esses subsldios a partir do ano de 2014. Porém, nao foram 
identicadas evidgncias no OGE de 2014 relativamente às previsões destes impostos a serem 
retidos neste ano uma vez que a varia90 do imposto entre 2013 e 2014 é inferior ao montante 
que previsivelmente seria retido deste imposto. 

5.1.1.2 Bens e Serviços 

As despesas relativas a Bens e Serviços executadas representam 42,8% das despesas do 
FCTL. 

Da análise do Mapa das despesas globais do FCTL apresentado nas Declaraçdes Financeiras 
Consolidadas Anuais verifica-se que quatro mbricas da categoria Bens e Serviços 



apresentaram taxas de execu&o acima dos 100%, sendo de salientar a rubrica de 
~eslocaç6es locais (143%) e ~%slocaçóes ao estrangeiro (123%). Atendendo que apenas 
existem definidos no Free-balance controlas a nível de cateaorias de des~esas e nSo a nivel de 
items por entidade; que nos anos transados sifuaçbs idênticas se verificaram; e que a 
execução orçamental tem de reflectir os planos de actividades propostos: 

Recomenda-se 

Que sejam estabelecidos mecanismos de contrdo das despesas a nlvel de items por entidade. 

A anàlise efectuada às Declarações Financeiras Consolidadas Anuais do FCTL, mostra que a 
rubrica Outros Servips Diversos (rubrica que deve ter um carácter residual) apresenta valores 
elevados tanto em termos previsionais (52.463 milhares de USD inicais e alterado para 40.535 
milhares de USD) corno a nivel de execução (29.958 milhares de USD). 

Da Verificação in-loco efectuada procedeu-se igualmente à análise das despesas registadas na 
subrubrica de Outros Serviços Diversos da categoria Bens e Serviças do quarto trimestre de 
2013 do MinistBrio das Finanças, Ministbrio da Defesa e Segurança, Ministbrio da 
Administração Estatal, MinistBrio da Saude e Ministbrio do Turismo e constadou-se que a 
maioria das despesas refere-se a pagamentos relativos a manutenção de equipamentos, 
serviços de catering. limpeza, intemet, publicidades, fotocópias, realiuaçáo de 
conferênciaslworkshops. Isto quer diier que grande parte das despesas de Bens e Serviços 
náo observa o princípio da especrficaçáo emanado na LOGF. Assim, mantbmae pettinente a 
recomendação tecida no RPCGE de 2012: 

Recomenda-se 

Que se faça o levantamento das despesas registadas em Outros Sewiços Diversos que tem sido 
pagas durante os Ultimas anos e se preveja essas despesas em rubricas orçamentais prnrias, em 
cumprimento do princípio da espechç80 consagrado na LOGF. 

De acordo com o artigo 43O da LOGF, =o Ministro das Finanças estabelece sistemas de 
classiticaç~o para fins de registo do owamento e contabilidade ...q ue pennitam uma andlise de 
despesas por organizaçáo, função e categoria económica" tendo em conta os requisitos de 
classificação da base de caixa. Entretanto, até agora s6 foi estabelecido um Quadro de Contas 
que se assemelha a um classificador e no entanto nSo tem descritivo das rubricas e sofre 
alterações frequentes a acrescer ao facto de nao ter sido aprovado em diploma oficial. Verifica- 
se que em 2013, por ocasiáo da reestruturação do Governo, o referido Quadro de Contas foi 
alterado para ajustar a classificação orgânica (Circular n.O 00llGMF/1/2013) e o mesmo foi 
actualizado no Sistema Financeiro Free-Balance. No entanto, a par da recomendação acima, e 
enquanto náo for aprovado o Plano Oficial de Contabilidade de Tirnor-Leste, segue a seguinte 
recomendação. 



Recomenda-se 

Que seja estabelecido e aprovado o documento que define a classBcaç~o para fins de registo do 
qamento e contabilidade que facilitem o controlo dos gastos pelo Governo e permitam uma análise 
de despesas por organizaç80. função e cateQona económica, nos termos do am;go 4 3 O  da LOGF. 

5.1.1.3 Transferências 

As transferências executadas em 2013 ascenderam a 197 milhões de USD (redução de 10% 
em relação ano ano 2012). quando inicialmente estavam previstas apenas 238.7 milhões, o 
que perfaz uma taxa de execução de 83%. A rubrica mais representativa das transferências 
refere-se a Beneficias Pessoais cujo valor executado ascende ou 121,9 milhões de USD, 
sendo muito inferior à execução do ano anterior. As despesas com transferéncias representam 
23,6% das despesas do FCTL executadas em 2013. 

5.1.1.4 Capital Menor 

As despesas com capital menor representam 4,7% das despesas do FCTL de 2013 e 
diminuíram em 5% de 2012 a 2013. 

Da análise das Declarações de Despesas do FCTL verifica-se que o Ministério da Justiça e o 
MinistiSrio das Finanças apresentaram execuçbs de despesas de capital menor abaixo dos 
50%. 

5.1.1.5 Capital e Desenvoivirnento 

A rubrica de maior expressa0 da categoria Capital e Desenvdvimento, no montante de 99,6 
milhões de USD, é a relativa a Activos de Infra-est~turas com uma execução de 88,2 milhões 
de USD, o que corresponde a 88.6% daquela categoria. 

5.1.1.6 Despesas de Contingéncia 

As despesas de contingéncia, segundo o n.' 3 do art. 7.O e o art. 37.O da LOGF, t&m de ser 
urgentes, imprevistas, nao previsíveis e inadiáveis. 

Nos termos da alínea j) do n.O 2 do art. 45.O da LOGF (na redacção dada pelo art. 87.' da 
LOCC), o relatbrio final sobre a Conta Geral do Estado deverá conter "detalhes das despesas 
de contingência". As Declarações Suplementares de 2013 apresentam detalhes sobre as 
despesas de conting&ncia realizadas no valor 10.443 milhares de USD, conforme a regra 
estabelecida. A tabela que segue descrimina as despesas de contingéncia efectuadas por 
categorias de despesas do FCTL: 



Tabela I5 - Deilpeaaa da contingência do FCTL 

a i 3  
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O valor que consta do Orçamento Final de 10.920 milhares de USD de despesas de 
contingência imputados à categoria Bens e Sefviços prov6m das dotaçtk de todo o Governo. 
A nível geral as despesas de contingencia do FCTL diminuíram em cem de 52% de 2012 a 
2013 e representam cerca de 0,9% das despesas totais do Estado, ou seja, inferior ao limite de 
5% dos gastos totais imposto atravbs da allnea i) do n.O 3 do art. 22O da LOGF. 

5.1.2 Despesas por Funçbecr 

A analise das despesas na perspectiva funcional permite identificar as áreas onde o Estado 
direciona a sua act~dade tendo em conta as necessidades gerais da populaHo. Os serviços 
prestados pelos brgáos do Estado, serviços e fundos autbnomos concorrem com as 
respectivas despesas para essa classifica@o. 

Na tabela seguinte apresenta-se a despesa de 2013 do FCTL por 'Funçdes" tendo em conta as 
categorias alocadas: 

Tabela 18 - üespesa do FCTL pf fuqha vs categorias 

Observa-se que as fun-s relativas aos "serviços públicos gerais", aos "assuntos econbmicos" 
e à "protecção social" foram respon&veis por cerca de 71,4% de toda a despesa do FCTL 
realizada em 2013, e os restantes 28.6% sáo distribuídos por outras &mas. 







responsável pela emiss8o de um Aviso de Aprovisionamento, pela avaliação das propostas das 
diferentes empresas e pela recomendaÇao da empresa com a qual deverá ser assinado wnhto. 

Através do Diploma Ministerial n.O 91201 1, de 18 de Maio, do Gabinete do Primeiro-Ministro, foi 
aprovado o "Regimento Interno do Conselho de Administração e o fluxo de processos do 
Fundo das Infia-estruturas", conforme previsto no art. 1 6 . O  do DL n.O 8M011. 

No FI são incluídos os projectos plurianuais e de grande dimensaio (acima de 1 rnilhaio de 
USD). 

Em termos de 'controlo e responsabilidade financeira" os 'Fundos Especiais* estão sujeitos, 
com as necessarias adaptaçóes, às regras do Título VI da LOGF, o qual dispóe, 
nomeadamente, sobre matérias como o Parecer sobre a CGE (art. 42.O), os registos de 
orçamento e contabilidade (art. 43.3, os relatórios sobre a evolução do orçamento (art. 44.7 e 
o relatório sobre a CGE (art. 45.7. Os "Fundos Especiais" a o  sujeitos aos poderes de 
controlo financeiro e jurisdicional da CC (alínea d) do n.O 1 do art. 3.O da LOCC), bem como, à 
prestação de contas (alínea h) do n.O 1 do art.0 37.O, da mesma Lei). Aforma de prestação de 
contas é em tudo semelhante à do FCTL, ou seja, terá por base as normas internacionais de 
contabilidade para entidades do sector pdblico com 'contabilidade de caixa" ('NICSP Base de 
Caixa"), o que aconteceu relativamente às contas de 2013. 

5.2.2 Despesas por Programas 

O OGE para 2013 aprova um total de dotação orçamental para o Fundo das Infra-Estruturas, 
incluindo empréstimos e dota- transportadas a partir de 2012, no valor de 604,377 milhares 
de USD. O total das despesas executadas em 2013 contra o orçamento aprovado de 2013 foi 
de 210.961 milhares de USD. tendo a taxa de execução global se situado nos 35%. As 
despesas foram executadas com recurso ao saldo transitado de 2012 e naio foi necessário as 
transferências de capital do FP. 

Da leitura da Tabela que segue verifica-se que 73,556 das dotações do FI de 2013 previstas 
provém de saldos transitados de 2012. A Tabela que segue demonstra a execu@o dos 
programas em 2013 comparando com o ano de 2012: 
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formações fora do país, incluindo bolsas de estudo para cursos universitários e de p6s- 
graduação (mos 1 e 4 do art. 9 .O  da Lei n.O lnl). 

O FDCH foi regulamentado pelo DL n.O 121201 1, de 23 de Março, que estabelece, no seu art. 
3.O, que a respectiva gestao cabe ao seu Conselho Administrativo, que é composto pelo 
Primeiro-Ministro, que preside, o Ministro das Finanças, o Ministro da Justiça, o Ministro da 
Educação, o Secretáirio de Estado dos Recursos Naturais e o Secrethrio de Estado da 
Formação Profissional e Emprego. Podem ainda integrar o Conselho de Administração outros 
membros do Governo e demais entidades relevantes que tenham relação com os programas e 
projectos a financiar pelo "fundo" (n." 3 do mesmo artigo). 

Através do Diploma Ministerial n.O 91201 1, de 13 de Abril, do Gabinete do Primeiro-Ministro, foi 
aprovado o "Regimento Interno do Conselho de Administração e o fluxo de processos do 
Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano", conforme previsto no art. 17." do DL n.O 
12/2011. 

5.3.2 Despesas por Programas 

A dotaÇao orçamental do FDCH para ano de 2013 foi aprovada no total de 42.448 milhares de 
USD, para cobrir a totalidade das despesas com 'Bens e Serviços" para 4 programas 
constituídos por 43 projectos a serem financiados com fundos do Tesouro. A Tabela que segue 
descrimina a execução dos programas do FDCH em 2013: 

Tabela 19 - Dosperar r!: CnCH por programar 

Observa-se que a maior parte das despesas do FDCH refere-se ao Programa "Bdsas de 
Estudo" com um peso de 51% (cerca de 17.710 milhares de USD). dos quais a maior 
expressáo é referente aos Projecto de Bdsa de Estudo em Portugal e Projecto Subsidias aos 
estudantes finalistas em Timor-Leste, no montante de 3.532 milhares USD e 2.431 milhares 
USD, respectivamente. 

O programa de FomacBo Pmfiissional foi executado a 126.8%. ou seia. acima do limite 
aprovado, e entretanto &o foi objecto de regularização, enquanto o p&&a de Formação 
Técnica apresentou uma execução baixa de apenas 44,5%, à semelhança do ano anterior. 

O programa "Bolsas de Estudo" foi executado a 76%. apesar das execuções de alguns dos 
seus projectos terem sido superiores aos previstos, designadamente o Projecto de bolsa de 
estudo em Portugal, projecto da bolsa de Estudo na Indonesia, Pmjecto de Subsídio aos 
Estudantes Finalistas em Timor-Leste, Projecto de Co-financiamento de Bdsa de Estudo para 
vhrios papaises (China, Macau e CDU) e Projecto de Bolsa de Estudo Estratégica para v6rios 



países (iailandia, Escócia, lnglatera, Australia e Indonesia), com execuÇüeS, respectivamente, 
de 106%,1408%,1057% e 286%. 

Os Outros Tipos de Fonnaçáo apresentam um valor considerável tanto a nível previsional 
como de execu@o. Observa-se que os mesmos são categorizados como um Programa do 
FDCH que compõe um conjunto de projectos a serem desenvolvidos e ainda foram 
considerados como despesa deste Programa as despesas com Fundo náo afectado no valor 
negativo de 1.588 milhares de USD (código 815) que foi transportado do ano 2012. 
Relativamente B esta questilo o Ministbrio das Finanças havia respondido no esclarecimento 
do Relatbrio de Acompanhamento da ExecuçSo Orçamental do primeiro trimestre de 2013 que: 
'O FDCH recebeu notithções no sentido de malocar estes custos a outros p m m ,  todavia 
tal náo foi feito em 2012. Estes custos foram entretanto identificados e sedo afixados como 
ajuste do período 13 em 13: Ora, a ajustifiçáo do Ministerio da Finanças foi bem aceite pelo 
este Tribunal naquele Relatbrio porém, na apresentação de Declarações financeiras anuais 
deste Fundo nao tem ainda a devida regularizado desta situaçáo. 

Alguns propcios executados pelo FDCH nao tém igualmente, designa@o específica. Nos 
termos da LOGF, n.O 4 do art. 3O, aprograma significa uma reelizaçáo importante das 
actividades relativa B prestaçgo de setviçm a um objectivo, um resuíiado ou um gnrpo 
específico ... ",ou seja, um programa deve ter uma designaçao concreta e diierenciada. Verifica- 
se ainda que num único desaitio silo registados vhrios projectos de uma entidade, como por 
exemplo, o Projecto de Bolsas de Estudo Estratbgicas para vários países (TailBndia, Escócia, 
Inglaterra, Austrália e lndonbsia). 

Segundo Informações recolhidas em sede de Verifica@o in-loco, o FDCH nilo procede ao 
devido acompanhamento dos projectos em execução, por causa de limitaçbs nos Recursos 
Humanos. Sobre este aspecto, foi dito em sede de contraditório que o Secretariado Técnico do 
FDCH estabelece dento deste ano um plano para realizar a avaliaçáo do impacto de cada 
projecto apoiado pelo Fundo a partir do ano de 201 1 at6 2013 (...). 

Verifica-se que são apresentados saldos orçamentais negativos transitados do ano anterior de 
vários projectos do FDCH o que demonstra que nilo sao efectuados registos de regularizaçtks 
desses projectos (da competência do Governo) em detrimento de outros projectos, para efeitos 
de apresentação das Demonstrações Financeiras. 

5.3.3 Indicadores de Desempenho 

Dos documentos de prestação de contas do FDCH nao consta informação relativa ao grau de 
concretização dos objectivos definidos, no que se refere, por exemplo, ao numero de acções 
de fwmação realizadas e estágios pagos ao abrigo do Fundo. 

A "NICSP Base de Caixa" encoraja as entidades que reportam naquela "base" a divulgar 
indicadores de desempenho e de cumprimento dos seus objectivos. 

Neste sentido, e considerando os fins que estiveram na base da criaflo do Fundo, a natureza 
da sua actividade, os montantes de investimento público envolvidos e a necessidade de se 
estabelecer uma relaçáo entre os montantes gastos e os resultados alcançados 6 fundamental 
a divulga@o de informação adicional acerca do FDCH. No entanto, o OGE de 2014 traz 



informação acerca dos resultados alcançados no ano de 2013 mas náo foi apresentado nas 
Demonstrações Financeiras de 2013 do FDCH. Apesar daquela informaçáo constar do OGE, a 
mesma tem de ser apresentada na CGE. Assim, mantém-se a Recomendação formulada no 
RPCGE de 201 1 e de 2012: 

Recomenda-se 

Que passe a constar dos documentos de prestaçao de contas infomia@o relativa aos resultados 
alcançados, nomeadamente, no que se refere ao númem de acçbes realizadas a de est8gios pagos 
ao abrigo do FDCH. 

6 Análise Global da Execuç%o do Orçamento Geral de Estado 

6.1 Perímetro de Consolidação das Contas 

A anáilise global da execuçáo do OGE requer a análise conjunta das despesas e receitas 
realizadas pelo FCTL e pelos Fundos Especiais (FI e FDCH), uma vez que o Governo náo 
presta contas de forma consolidada, conforme já analisado no Ponto 3. 

O FCTL integra as receaas e despesas dos minist6rios e seus serviços, bem como das 
seguintes instituições autónomas (Nota I e 3 das Notas às Deciarações Financeiras 
Consolidadas): 

Electricidade de Timor-Leste (EDTL); - Administrago de Aeroportos e Navegação Aérea de Timw-Leste, EP (ANATL); 

Administração Portuaria de Timor-Leste, IP (APORTIL); 

Instituto de Gestão de Equipamentos, IP (IGE); 

Serviço Autónomo de Medicamentm e Equipamentos de Saúde, EP (SAMES); 

Rádio e Televiç80 de Timor-Leste, EP (RlTL). 

De acordo com a Nota 1, n8o se encontram abrangidasno FCTL,uma vez que "( ...) sáo 
constituídas sob leis distintas" (folhas 18). as seguintes entidades: 

Fundo Petrollfero de Timor-Leste; 

= Bana, Central de Timor-Leste; 

= Timor GAP, EP; 

Banco Nacional de Com6rcio de Timor-Leste, SA; - Autoridade Nacional do Petróleo de Timor-Leste, IP. 

Acresce que, à semelhança do já afirmado no Relatório e Parecer deste Tribunal sobre a Conta 
Geral do Estado dos anos anteriores, deveria ter sido incluído nas "Notas às Declaraçdes 
Financeiras Consolidadas" informaçáo de que a Agância para a Gestiio das Participagks nos 
Jogos náo se encontra incluída no FCTL, o que, uma vez mais, n8o aconteceu. 



6.2 Execução Global 

A receita executada em 2013 através do FCTL e dos Fundos especiais foi de 881,l milhbes de 
USD, excluindo reservas de dinheiro, enquanto a despesa global, A semelhança do ano 
anterior, se situou nos 1.081,4 milhões de USD, tendo-se verificado um excedente no valor de 
476,6 milhões de USD. 

A taxa de execução orçamental global foi de apenas 66%, influenciada sobretudo pela fraca 
execu@o do FI. como se pode ver na tabela a seguir: 

o~rnsnto orçam?nto ~ < a c u ç ~ o  
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3. DSSPSM. Recorra 

O "dBfm m m n t e '  (correspondente ao montante das despesas recorrentes náo cobertas 
pelas receitas domésticas) ascendeu a 545.3 milhões de USD, enquanto o d6fice riscal total 
(n8o petrdifero) atingiu os 930,3 milhões de USD, que foi financiado na sua quase totalidade 
por transfe&ncias do Fundo Petrolífero (i30 milhões de USO). Reservas de dinheiro dos 
fundos (260,8 milhões de USD do FCTL e 409,8 milhões de USD dos Fundos Especiais), valor 
executado do emprbtirno externo (6,3 milhões de USD). Assím, na execuMo do Orçamento de 
2013, encontrava-se disponível o equivalente a 1.406,Q milhbes de USD para cobrir o d&ce 
fiscal de 939.3 m i l h k  de USO, perfazendo um excedente no valor de 476,6 m i l h k  de USD. 

A Nota 5 As Deciaraç&es Financeiras Consdidadas do FCTL apresenta a DadaraçSo de 
Receitas e pagamentos em dinheiro consolidados. No entanto, esta Dedamçb naa r M e  o 
total de receitas previstas (reservas de dinheiro) para fazer face ao total das despesas do OGE, 
ou seja, esta Declara- nHo reflede o principio do equíbrio emanado na LOGF. 

A Tabela que segue evidencia o total das despesas executadas do Estado por categoria 
econbmica: 

. . 
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Tabela 21 - do ESMO por gmndm w o r i m  econ6mla 

I 
D.rparGl0b.l 1.847.5 1,847.5 1,081.4 üü% 

Despesas ReconenIB~ 840.9 833.9 730.8 88% 

58181108 e Vencimentos 160.5 161.1 141.8 88% 

Bens e Se* U1.5 438.1 392.0 90% 

TransferOnms 238.9 236.7 197.0 83% 

Daspesas de Capital Maior 49.6 55.5 39.9 72% 
Despesas de Capital e üeaenvolbimento 757.0 758.1 310.6 41% 

Fom: 0d.W Finameli.. Conwlldid.. Anuib O FCTL. D.d.nFõa Flnima(ma -i. O FI e FDCH de 2013 

Observa-se que as despesas com capital e desenvolvimento foram executadas a 41% ao 
passo que as despesas recorrentes atingiram os 88%. 

Apesar dos mapas apresentados nas Demonstrações Financeiras de 2013, das medidas 
adoptadas com vista ao aperfeiçoamento da Gestao Financeira e da prestação das contas 
anuais, é necessário que se proceda à análise das despesas consolidadas do Estado (FCTL, 
FI, FDCH) a nível funcional a fim de se conhecer o panorama geral dos sectores que 
beneficiaram com a exew@o do OGE num contexto global. 

6.3 DeclaraçHo Consolidada de Receitas e Pagamentos em Dinheiro 

Nos termos do art. 45.O da LOGF alterado pelo art. 87.O da LOCC, "o Governo apresenta ao 
Pariamento Nacional e à Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de 
Contas o Relat6rio sobre a Conta Geral do Estado. Entretanto, as declaraçóes enviadas para 
ao Tribunal nho seguem totalmente o referido artigo na medida em que a CGE nao se encontra 
ainda compilada numa ijnica Conta que dever8 conter também informagJes sobre a execu@o 
dos fundos especiais (alínea m) do n.O 2 do mesmo artigo), n8o obstante a infomnago destes 
fundos especiais e do FCTL ter de ser remetida para efeiios de presta* de contas. 

Na tabela seguinte consta a 'Declara@o Consolidada de Receitas e Pagamentos' do FCTL 
relativa a 2013: 





6.4 As Instituiçóes Autónomas 

Segundo o OGE para 2013, o FCTL inclui todas as receitas e despesas dos Serviços e Fundos 
Autónomos, nomeadamente a EDTL, a ANATL, a APORTIL (incluindo Berlin-Nakroma), o IGE 
e o SAMES (Anexo 111). 

Observa-se atravbs da Tabela 23 o panorama geral do comportamento da receita destas 
instituições em 2013: 

Tabeia 23 -Receita prevista vs s ~ e u h d a  das In&içbaa AulÓnmss 
Usmm 

Verifica-se que nao foram previstas no OGE as receitas próprias do IGE não obstante esta 
entidade cobrar receitas ao longo do ano. A taxa de execu@o da receita da ANATL e da 
APORTIL ultrapassaram os 100% dos montantes previstos. Observa-se que as receitas das 
Instituiçóes Autónomas aumentaram em 14.5% de 2012 a 2013. Esta receita representou em 
2013 cerca de 14,7% das receitas dombsticas e 47,9% das receitas n8o fiscais. 

Relativamente às despesas executadas por estas intiiuifles, verifica-se que com excepçao do 
SAMES,EP as outras entidades tiveram exewçBes por volta dou 90%, como se pode ver na 
Tabela seguinte: 

Tabela 24 - Despesa prevista vs exenitada daa Insütuiçbaa AuMnomes 
u s m  

APORTL 3.578 28U 2536 89.2% 3,481 -27.1% 
EDTL 18.180 114,586 112188 97.W 105,087 Bü% 
DE 246 4,235 3.874 91.5% 5,076 -23.7% 
s M 5 S  1 8)8 838 726% 5.801 886% 
TO<.I a i a  iaia i i s m '  87 .m t m , ~  4% 
F a i . : a j E X Q D r ( r 5 a r A & C r n i d l d d . . w i - ~  

De 2012 a 2013 essas despesas diminuiram 0.2% devido sobretudo à diminuiç50 das 
despesas do SAMES,EP em 89,6%, conforme referido no ponto 4.1.1.2. 

Observa-se ainda atravbs da seguinte Tabela que apenas a ANATL e a APORTIL t8m receitas 
próprias suíicientes para cobrir as suas despesas enquanto as outras entidades demonstram 
uma extrema dependéncia das dotaçbes orçamentais. 



Tabda 25 -Peso da receiía pr6pria no tobl das deqmaaa executada Pela w ç b r e  ~o~~ 
w m  

- 1 E16 O.% 

T o t i  a 4 6 7  llSda6 
Fa l :  DEC.ibUnioCnCa*dIMInws-a>B 

De acordo com as leis orgânicas respectivas indicadas nas Notas 1 e 3 das Declarações 
Financeiras, o IGE, IP e a ANATL, EP t&m natureza jurídica, respectivamente.de Instiiuto 
Público e Empresa Pública. No entanto, a informação recolhida em sede de Verificaçbs 
efectuadas em 2013 constactou-se que a ANATL. EP foi criada por Decreto-Lei mas nSo estb 
constituída de acordo com a lei e os seus Estatutos e nem a Autoridade de Aviação Civil de 
Timor-Leste (AACTL). Relativamente ao SAMES, EP, verificou-se que o mesmo foi criado e 
organizado como uma empresa pública, estando actualmente em fase de reestruturação. O 
IGE,IP n9o esta organizado como um Instituto Público mas funciona sim como uma Diremo 
do MOP. Sendo assim, mantbm-se pertinente as remmendações tecidas no RPCGE de 2012. 

Recomenda-se 

a) Que sejam tomadas medidas para a constiiuiçao, oorganizaç80 e funcionamento do IGE, IP, da 
ANATL, EP, da AACTL, IP de aconfo wm a lei que os criou e os respecüws Estatutos ou se 
reveja o regime jurIdiw de modo a adequar essas organismos B sua mal situação. 

b) Que se estabeleça o Regime Jurídico dos Fundos e Serviços Autbnomos e se defina claramente 
o grau da sua autonomia financeira. 

7 Tesouraria do Estado 

A tesouraria do Estado B composta pelas contas do Fundo Consolidado de Timor-Leste, do 
Fundo de Infra-estruturas e pelo Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano. 

Assim, de acordo com a informação constante das respectivas declaraçdes financeiras, o saldo 
total da tesouraria de 2013 B de 574.151 milhares de USD, ou seja, muito elevado, como se 
pode ver a seguir: 

Tabela 26 - Saldo de 2013 

D W b  em C o m  BancBrias 311,069 256,351 1.256 568,676 
Awnços de Dinheiro 5380 95 5,475 

Tatd 316L49 ZX.351 1,351 574,151 
FOnb: DOO- Fhncshr Lnwh do FCTL FIe FDCH n. 2013 

De acordo com o levantamento efectuado verificou-se que se procede à reconciliação bancaria 
das contas do Estado. mas com algumas dificuldades. 





Prevê, contudo, que aquela divulgação apenas seja feita nas situa- em que as 'entidades 
terceiras" (doadores multilaterais e bilaterais) informem formalmente o Governo sobre os 
pagamentos por si efectuados ou este possa ter confirmado a ocodncia dos mesmos. 

Visando proceder à divulga@o do valor pago por terceiros, foi criado pelo MinistBrio das 
Finanças o "Portal da Transpadncia da Ajuda", atravbs do qual os doadores possam inserir 
directamente aquela informação. 

Sem prejuízo desses pagamentos efeduados por entidades terceiras nBo constarem numa 
coluna daquela 'Dedaração Consolidada" conforme exigido pela "NICSP Base de Caixa", foi 
incluída na Nota 7 às mesmas, a informação sobre a assistência externa, segundo a qual o 
Estado beneficiou de um total de 250,9 milhtks de USD, ajuda que aumentou em 72% 
relativamente à do ano de 2012 cujo valor se situou nos 146,l milhbes de USD. A tabela 
seguinte evidencia o total da ajuda recebida em 2013 mas nBo confirmada pelo MF: 

Tabda 27 -Ajuda externa rswblda por crtegork wonbmia 

De acordo com a informação constante do M a l  da Transpahcia da Ajuda o total dos 
desembolsos efectuados pelos parceiros foi de 264,7 m i l h k  de USD, mas esses valores nBo 
foram totalmente confirmados pelo MF. 

Observa-se que grande parte dessa ajuda nBo foi possfvel desagregar nas categorias 
económicas próprias, à semelhança do ano anterior. A maior parte da assistancia externa de 
2013 prov6m de parcerias entre Timor-Leste e outro Estado (Parceiro Bilateral), B semelhança 
do ano anterior. 

A AusAid contribuiu com o maior montante no ano de 2013 (91.944 milhares de USD). 

De acordo com o Relatório do Auditor Independente, nao foi possível confirmar a integralidade 
e o rigor dos apoios externos contabilizados pelo Fundo Consolidado, uma vez que fomos 
informados por algumas entidades que proporcionam assitBnci'a externa que o montante 
registado no portal de transpadncia dos apoios n8o estava conecto e outras entidades n8o 
responderam aos nossos pedidos de r.mtimaÇ~o. Estas limita- deram origem a uma 
"reserva" às contas de 2013. 

NBo obstante o cumprimento desta obrigação por parte do Governo nos seus documentos de 
prestação de contas estar dependente da colabora@o prestada pelos "doadores 
internacionais", deverá: o mesmo insistir na sensibiliza@o destes para a necessidade de 
prestarem informação rigorosa sobre os pagamentos por si efectuados e ainda criar 
mecanismos de confirmaçao dos valores declarados e noo declarados pelos parceiros. 



9 Dívida Pública 

9.1 Divida Financeira 

A Lei n.O 13/2011. de 28 de Setembro, que estabelece o Regime da Dívida Pública, refere no 
preambulo que procura definir os princípios e regras que devem presidir á4 constituição e 
emissão da divida pública de fonna a salvaguardar o interesse nacional, evitando o recurso ao 
endividamento para o financiamento da despesa corrente e privilegiando o investimento 
estratégico que concorra para o desenvolvimento do País, cujo retomo econ6mico supere os 
encargos dai decorrentes, e pretender prevenir a concentração temporal dos encargos e o 
risco excessivo, a fim de minimizar os encargos directos e indirectos da divida pública numa 
perspectiva de longeprazo. 

O ari. 3.O desta Lei dispóe que 'a Lei que aprova o Orçamento do Estado, estabelece, para 
cada período orçamental, as condições gerais que regem o financiamento do Estado e a 
constituição e emissão da dlvida pública, nomeadamente, o montante máximo de 
endividamento autorizado e o prazo máximo dos emp&timos ou outres formas de divida 
pública". 

Nos termos do art. 5.O do referido Regime, a dívida pública podem revestir a forma de a) 
Contratos de Empréstimo ou Acordos de Financiamento, b) Títulos do Tesouro, e c) 
Certificados de Poupança. 

A Lei n.O 1312009, de 21 de Outubro (LOGF), dispóe de um Capítulo sobre a Dívida Pública, e 
regula as garantias e empréstimos concedidos ao Estado. O investimento a ser efectuado com 
o recurso à divida tem de beneficiar as futuras gerações, como dia o art. 9.O da LOGF, para 
que se wnsiga obter equidade entre o beneficio e os custos a suportar por estas geraçóes. 

O n.O 1 do ari. 20.O da LOGF estabelece que o ' (...) Governo deve, nas estimativas anuais de 
receitas e despesas públicas submetidas ao Parlamento, especifícar o montante que se espere 
obter atrav6s de empréstimos e concessdes durante o ano financeiro, para financiamento de 
despesas do Estado" e diz ainda o n.O 8 que deve 'especficar o montante necessário para 
cobrir o custo da operação: Prevê o n.O 4 do mesmo artigo que todas as receitas obtidas no 
decurso do endividamento sao transferidas ao FCTL e s6 depois seiao canalizadas para as 
despesas previstas. 

9.1.1 Obsewfincia dos limites do endividamento 

Os primeiros empi-8stirnos contraídos pelo Estado de Timor-Leste foram assinados em 2012. A 
Lei que aprova o Orçamento Geral do Estado para o ano de 2013 autoriza o Governo de Timor- 
Leste (art. 59 "a recorrer ao endividamento externo concessional até ao montante máximo de 
223,5 milhóes de USD com um prazo máximo de 40 anosn. O objectivo deste endividamento é 
o de fazer face às necessidades relacionadas com a wnstru@o de infra-estruturas 
estratégicas. Esse endividamento reveste a forma de Contratos de Empr&imo. 

A tabela que segue evidencia a rela@o dos contratos de empréstimos assinados pelo Governo 
de Timor-Leste at6 ao final de 2013: 



Tabela 28 - Limito doe EmprQstimos contraídos 
U S O ' r n  

CmtniçBo mimda DiiiiTibarliquiçs-Gleno ADB 40,000 40.000 

Cmsbu@o mimda DilCBaucau JICA 68,724 68.724 

Constni@o estrada Diliileuffinam WB 4o.WO 4o.WO 

Conshu@o &mia Manatubo Netarbon ADB ~ , 0 0 0  50,WO 

Observa-se que foram autorizados pelo OGE um total de 223.500 milhares de USD de 
empréstimos para 2013 ao passo que a contratação total se situou nos 90.000 milhares de 
USD (sem ajustes cambiais). As Declarações Financeiras de 2013 incluem informação acerca 
da posi@o da dívida coníraída. Acrescenta-se que os contratos assinados em 2013 foram 
submetidos a Fiscalização PrBvia da Câmara de Contas, embora sb em 2014. 

9.1.2 Desembolsos de 2013 

O referido OGE de 2013 prevê como execução dos empréstimos contraídos um total de 43,6 
milhoes de USD que correspondem sobretudo ao valor náo executado em 2012 e que 
transitaram para 2013. 

De acordo com a informaç%o constante nas Declaraçdes Financeiras anuais de 2013, o total 
dos desembolsos efectuados pelos credores atingiu o valor total de 6.284 milhares de USD. 
Verifica-se assim. que náo foi possível a execução dos seguintes contratos justificado pela 
incapacidade de execução dos projectos do FI com recurso a empréstimo: Contrato com o 
Banco Mundial e o contrato com EXIM BAD. 

9.2 Dívida náo Financeira 

A divida pública náo financeira resulta da assump@o de cornpromisssos em nome do Estado 
para com terceiros resultantes do processo de aprovisionamento público ou de qualquer outra 
aquisição de bens ou servi- que náo passe por esse regime de aprovisionamento. 

As Declaraçdes Financeiras de 2013 dos fundos náo apresentam qualquer informação sobre o 
valor das dividas dos MinistBrios e seus serviços, bem como dos serviços e fundos autónomos, 
do Fundo de Infra-Eshuturas e nem do Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, 
resultantes do fornecimento de bens e serviços e da execu@o de obras (divida náo financeira), 
existentes no final do ano financeiro de 2013. 

Neste sentido, tendo em conta o previsto na 'NICSP Base de Caixane considerando a 
obrigação constante da alínea 9 do n? 2 do art. 43.O da LOGF, bem como a importância que 
reveste a divulgaç&o daquela informa@o, embora esteja de certa forma noutras fontes de 





integram o patrimbnio cultural, os documentos e aquivos que integram o patrimbnio 
aquivistim e os bens mõveis e veiculos afectos Bs Fonps Armadas e que revistam a natureza 
de material militer. Ou seja, os bens imóveis e outros bens mbveis são controlados pelos 
resped~os orggos, nomeadamente, Terras e Propriedades são controlados pelo Ministerio de 
Justiça, Infra-estrutura física 6 controlado pelo Ministerio de Infra-Estrutura, Patrimonio de 
Recursos Naturais compete ao MinistBrio de Recursos Naturais, Património Cultural compete à 
Secretario Estado de Cultura e Equipamento M i l i r  e Policial são controlados pelas Forca de 
Defesa e Policia Nacional. 

Foi realizada em 2013 uma Missão de Verificação in-loco no Bmbito da Fiscaluação 
Orçamental de 2013 na Direcção Nacional de Gestão e Fornecimento do Património de Estado 
do Ministbrio das Finanças, bem como nalguns departamentos governamentais, para que o 
Tribunal pudesse pronunciar-se sobre o controlo efectuado por essa Direcção no que wncerne 
à DoaçSo do Patrim6nio por parte da Organização das Nações Unidas (ONU) ao Governo de 
Timor-Leste em 2013, mais concretamente viaturas recebidas. 

Da verificação efectuada, constactou-se que a Direcção Nacional de Gestáo e Fornecimento do 
Património de Estado recebeu da ONU apenas os bens que se encontravam em condi* 
aceitaveis como dita a Lei, mais precisamente no que respeita as viaturas. Verificou-se que 
foram alocadas às entidades as viaturas conforme as necessidades das mesmas e essas 
entidades procedem ao seu devido registo existindo documentos que comprovem a sua 
localização. 

Foi rewlhida informação de que os bens móveis do Estado, uma vez adquiridos sáo registados 
no sistema integrado Free-balance-Mbdulo Assets, relativamente as suas egpscificidades, 
designadamente, a quantidade, preço, localição e situação dos mesmos e também sobre os 
detalhes dos bens afectos às entidades. 

Todavia, náo h& registo do verdadeiro valor total dos bens móveis do Estado, assim sendo, não 
h-á também registos sobre o -total do patrimbnio do Estado, tendo em conta os anos de 
vida dos mesmos. Pois, não compete à Diremo de Gestão e Patrimonio do Estado gerir todo 
o património do Estado mas, lhe wmpete gerir apenas os bens móveis do Estado. Assim, 
mantem-se a Recomendação tecida no RPCGE de 2012. 

Recomenda-se 
Que se dB inlcio ao processo de levantamento e avalia@o de todo o PatIim6nio do Estado e que 
cfie um 6rgao indepente para gwir todo o que diz mspeb ao pabimbnk do Estado. 

11 Recomendações do Relatório e Parecer da CGE de 201 1 e de 2012 

Em Junho de 2014 foi efectuada uma Verificação in-loco junto do MinistBrio das Finanças e 
Fundos Especiais a fim de se efectuar o levantamento das medidas implementadas e o ponto 
de situação relativamente às Recomendaçdes formuladas pelo Tribunal nos Relatórios e 
Pareceres sobre a Conta Geral do Estado de 201 1 e de 2012, sendo que varias transitaram de 
201 1. Foi elaborado o Relato e submetidp ao contraditório do MF posteriormente elaborado um 



Relatório aprovado pelo Tribunal. As 0bSeivaçóeS deste Relatório constam das tabelas que 
seguem: 

Tabela 29. implommtaçib das Recomendqhs do Relatório e Pancor da COE de 2011 

milh6es de USD transferido em a Htica adoptada prendia-se com os pedidos de le&amento do FP pelo Tesouro 
excasso, em 201 1, para o FI e do pelo valor total aulocizado no OGE para cada Fundo o que consequentemente 
montante pago pelo FDCH em nome do resultou na bansbhaa em excesso para os Fundos Especiais e ou& rddos no 
FI. FCTL em 2012. No entanto, em 2013, o Tesouro deddiu levantar do FP apenas os 

montantes previstos wcessáh para a uolizaç(lo de cada fundo. Foi dito ainda que 
os valwes transferidos em excesso em 2011 foram a j u s w  em 2012 &v& da 
remdliaç& dos saldos entre os Fundos Especiais e amigidos no tivm de R- 
Geral (General Ledgef). 

NBo foi posslvel veriflcar 

ReguIahçh do montante 1,4 milhhs A jusoficaç8o relaliva ao wmprimento desta mmendsç8o 6 a mesma apresentada 
de USD, transferido em excesso, em na RecomendaçBo antehr. 
201 1, para o FDCH e do mwtante pago 
pelo FI em noma do FDCH. NBo fol posslvel verificar 

Tabela 30 - Implementaç8o d a  RecomendaqW do RelatMo e Parecer da CGE de 2012 

RECOMENDAÇOES 1 PONTO DE SITUAÇAO I 
fec8Ras de aoonio com OS phcipios 
da unidede e unii9rsaMade 
o~nmntak  estabekidas na LüGF. 

2 Que seja apmsntada juWCaç5o pare 
todas as dhmnças maferiais 
existentes entm o orçamento innial, o 
fine1 e a execuç8o da receita e da 
despesa. 

n uimqm nawnai ws imposaxr uwnesncos (miuj nao tem um papa muno mvo 
na preparg8o do Orçmento da receita de impostos dom8sticce e tem apenas a 
p i ç &  da cobrença das recaitas k&, mais conaetamente 08 i m p h  directos 
(que incidem sotm os rendimentos). Todo o pmesso de planeamento Rscal compete 
á DNPE (DirecçBo N&al de Pdilicas Económicas). Relativamenle 98 oubas 
recaitas n8o fiscais os mlnistewios e ag8ncias autbnomas enviam as suas estimativas 
para a DNPE que pmcede ao seu eshido e r e W .  Verikwse que em 2014 o MF 
realizou um Workshop (denaninado Yellow Road Workshop) com o intulto de 
sansibilir as enlidades relativamente B daspesa no que rqeb  ao aesdmento 
ecwi6mic0, inflaç& e wstentab i l i i  fiscal a lango prazo. (hianto as receitas 
dom8socas fM dito que ser& conduzidas análises ao regime fiscal em 2014. Foi d i i  
ainda que estas quesMes ser& Mas em conta na preparg8o do Orçamento Geral 
doEs$dode2015. 

Recomendaç&o Parcialmente Implementada 

O MF refere que o Tesouro tenta sempre apresentar comentados para diferenças 
entm os Wms w~amen$dos e a sua eiawxiçao e que a sua maior praoaipg8o 
prenda-m com o facto de n8o se conseguir definir o que se considera ser 
materialmente relevante. 

Por oubu lado. verificou-se que a Dire* Nacional do mente elabora um 
relat6tio com as aHereq(le9 qmentais (da compet8ncia do Oovemo) verificada por 



RECOMENDAÇOES PONTO DE SITUAÇAO 

entdades anitendo as devidas jusoficgões. A mesma pd1ica n8o se wiiice quanto 
Bs a l t q t m  dos orçamentos dcs fundos espedrls. 

NBo fwam idanoficadas evidenaas de que foram soiiitados Bs enWades 
justificapóea relativamente Bs diferenp materialmente relevantes entre o orçamento 
e a execuç& do ano de 2013, a aaescer o facto de que à data da realiraç8o do 
-to das Remwndapões, a 'Conta Gere4 do E s W  de 2013 ainda 
enconírav%.se em pmawso de condus8o. Pssim, tendo em wnta que existe um 
doaimento que compila as jusofic@as das elterap(les orçamentaul das entidades, 
um excepçao dos fundos espsciais, embora tenha de mnsiar da CGE, considemse 
qua esta recwnendg8o está sendo atendida pela DGT a quem cabe elaborar a CGE. 

Recomendação em fase de Implementa@o 

3. Que haja maior contmb suh a O Deaeto do Governo n. O 112014, de 12 de Fevereiro, veio pela primeira vez regular 
e reg& d s m e i h s  em as linhas de orienta@o para a ExecuçBo do -to Geral do E s W  para 2014, 

f l u ~ ~ r $ h  peles medes q w  tendo Mnido as regras Was à cobrança de receitas apresentando hulàr ios 
8mcad8mest~easuti1izamsem em anexo estabelhdos para efeitos de registo das cobranças diarias pelas 
passarpelodepósitonaconia 
bandrie &a/. entidades. O mesmo diploma estabelecs que a DireaçBo Geral do Tesouro deve 

efectuar i n s p q k s  mensais de müna, sem aviso @Mo, para verificar o dinheiro de 
remitas e&enka em wim dos orgâw e dos s&çze e fundos autonóros. 
Segundo infwmações prestadas em sede de Ampanhamento das 
Reunnendgões, o Gabinete de Inspecç8o e Audhia do MF procedeu a uma 
inspecÇao à RTTL. EP e en0mtavm-w pre&tas mais duas a serem realizadas at6 
ao final do ano. Fd varificado ainda fwam tomadas medkias por parte do MF no 
sentido de que a APORTIL a AACTL, a ANATL, o IGE, a RíTL e o SAMES 
passassem a remeter à DirecçBo Geral do Tasouro os seus relatáios mensais de 
remitas em 2014 que s& posteriormente reconciliados axn as dedaraç4es 
m a s  enviadas pelo Bcn. 

Recomendação Parcialmente Implementada 

4. Que haja me/horg&h da temimia A paior de 2013 deu-se inicio a elabom das projecpões de Riams de caixa dcs 
ep~fldo do p ~ ~ ~ e ~ ~ e m n f o  dos Fundos Especiais a fim de serem levan$doe do FP apenas o montante que os 
leva*8fnentosdoFundo B b u ~  fundos possam exeaitar ate ao final do ano, e n& será praciso vender alguns 
pnnu~'IW*qUBndoosmantes investimentos desnecessariamente. No entanto, verificou-se que em 2013 foi pmistos englobam exmhies 

ao M,,,Bvel levantado de receita de capital do Fundo de Petrbleo o equivalente a 92,816 do 

Estimado (RSE). montante pevisto no OGE. 

Por outo lado. no OGE de 2014 e no seu DeaebLei de ExeaiqAo Cqmental foi 
d&e.rminado que caso se prevaja que e taxa de exewç8o opnmtal& ao fiinal do 
8no venha a ser i h b r  a 8M6, deve o orça& ser mthhlo, diminui&-% o 
~ r o n l e n l e M , & o s l n , a s & d e j u e ~ , o q u e n & m $ c e u .  

Recomendação em fase de Implementag40 

5.Queset~1nsfuadoFCTLpareos Foi levantado do FP em 2013 o v a h  de 730.000 milhares de USO e nBo foram 
Fundos E-is o moniante das transferidos aos Fundos Especiais os valores pvbtos no OGE 'cando relido no 
dot*lemntadas~emfazerface FCTL o equivalente a 18% de receitas do FP levantadas. Ao abrigo do wntradiirio, es daspesas desfes fundos. os responsáveis alegam que com a excepç8o da retençe0 de nmwços no Fundo de 

1 



I WNTO DE S~TUAÇAO 
-- 

Intnieslnffvr, o Tesvum reelirou uma avalieçe0 global dos RNW necess8iios 
I 

p e n i M ~ ~ o t e m p o d a s ~ , ~ p o i s a h , B e ~ m m a i s e f i c i e n t e d a  
gestllo da caxa a min~mhar t m n s i e m  desftemshfias do Fundo Pehdllem. No 
entanto, a quest8o que se doca prende-se com a retirada de 92,8% do valor 
previsto de capital do FP (que indui v a l m  orçamen$dos para o Fl) e no entanto 
nllo fM bansíerido nenhum moniante ao FI aíé ao final do ano, o que signifna que 
licaram reüdm no FCTL recaitas do FI. A par disto o Tribunal aprecia a política de 
wtBo de kscuraria levada a cabo em n8o íransfeM ao FI mhum valw mas, uma 
ver que foram efectuados levantamentos do FP a correspxdente receita devia ser 
transferida ao FI e servir para os fins a que foram pro(iostw, no C%çamento apmvado, 
e no caso de n& ser u l l i i ,  ser reqamentado nos anos seguintes 

Recornendaçio nBo Impletnentada 

6. Que seiam desenvoivki0.s esforFos De acordo com o Acompanhamento das Rammendgóes efeduadas, vefhkm-se 
ad~~isaonlveldasinMuiç8es que encontrese em 8shido e r e v i a  os menuais e legislaç8o sobre o 
públicas com ~ n s a b i l & d e s  na Apmvishamento Público, pelo Deparlamento JurMico do MF, que poster imte  
wndoç8odeprocessosda dar& resposta ao conte(ido da recomendação. 
aprovisionamento, no santido da ser 
assegurado o cwnprmenio da lei, bem Recornendaçio em fase de Irnplementaçio 
como dos %uias de Boas Pd ihs '  
elaimr6des peh MinM!io das 
Finanças da &o a que se 
estabelqa um squil~brio entre a taxa 
de execuçéo oipmental e o 
cumpn'menfo cfitetiosu das n m  do 
apmM8mento. 

- 
7. Que se faça avelia@ anual do NBo fol pouivel verlflcar 

cumprimento da &Ma@ do 
aprovfsionamento e daq- "boas 

dowrnantos de ,Ónsfaç&a de mntas 
do 'Ralatdrio Anual de 
nprwisionanmnto' ('Guie da Boe 
RBfica 8). 

8. Que se faça iavaníamento das 
despesas r e g M a s  em Outros 
S~N@S D k m  qua Mm sido pagas 
durante os Ú i ü m  anos a se pisveje 
essas dqasas em w b m  
otpnmiais prbpries, em cumprimanto 
do princrpb da espdb@o 
consagrado na LOGF. 

çe0 registadas nesta tubica, despasas com puM&We., cebring, limpeza, 
infonngões. sarviços educacionais, seMços de p u b l i i  e íokdpias, e n b  
w h .  Da VenrNgeo in-im efecbada. constatou-se que boa parte b t a  despesa 
refere ainda a m a n u m  de equipamentos de edtMo, despesas com a internei, 
mfemaas, etc. A rmendaç8o formulada prende-se ccin a a u t c m m i w  de 
algumas ~bncas com daspesas relevantes nos anos bansactos no quadro da mntas 
e dassih em ü u h  S e m  Diversos apenas as despesas mnslderadas 
irrelevanbs, para maior banspahda do CGE e da Conta Geral do Estalo. Os 
responsáveis afirmam que hihiremente  ser&^ idenoricados esses problemas e tentar 
8olucbna-tos a que esta questao será üda em considmção na eWm@n do CGE 
de 2015. 



RECOMENDA@E$ 1 PONTO DE SITUAÇAO I 

S. O u e p s a a d a r n a C G E a  De acordo m as inffnmapóes redhiias, os detalhes das Wpôw m de 
infwmge0 a r c a  dos detalhes das mt inwc ia  apresentadas junto 88 Ded- Financeiras de 2012 referem-se As 
despsas da Wntingenoia wnfwme 
dispõe a allneafi do n.'2 do ad. 45.' 
da LOGF. 

despe& efectuadas após o orçamento rectificativo de 2012. Assim cumpre referlr 
que a CGE tam de ;pregen$r os detalhes de iodos os p e g m t o s  efechiados ccin 

as verbas de miingência, nos termos da alinea j) do n.' 2 do aito 45.0 da LOGF (Lei 
de Orçamento e GesW Financeira) dbado pelo ait0 87 da Lei Orgânii da Câmara 
de Contas. No enhto, a ZOE' de 2013 -ta os detalhes de $das as 
despesas realizadas atrav8s da tubrica de despesas de miinghaa. 

Recomendação Implemeniada 

10.Ouepsaaamsfardosdocumanios 
de presta@ de contes ifnbmaçiio 
relativa aos resultados akançados, 
nomeadamente, no que se &are ao 
número de acçdes reelzadas e de 
estdgias psgos ao ab$o do FDCH. 

1l.Quesedeffnaclaramenteoparfmabu 
de consolidação de contas, a m a  
indbç& das antidades indudas no 
FCTL, de todas as antidades axcIuIdas 
e dos cnMi0.s subjamtes. 

12. Que sejam tomadas medaas para a 
consfituiçeo, oganização e 
funcionmnto do IGE, IP. da ANA& 
EP, da AACTL, IPde ecwdo w m  a lei 
que os criou a os mpediws Estatutos 
ou se reveja o regirwjurMEC0 da modo 
a adeqwir essas otganisnm 9 sue 
M-. 

No OGE de 2014, Livro 6, foi apresentada a inffnmaçüo relativa a nimero da 
entidade9 bsneíiciárias de bolsas de estudo, o totai de tcisas abibuídas por enodede, 
por pais a n w ,  o totai de bdsa por nível de ensino bem m o número de 
formandos graduadoa em 2013. Foi apresentada igudmente informg8o relativa ao 
número de benefic&kx de programas h iücs,  proksbais e outros. Apesar do 
OGE apreseniw estas iniormapbee, as mesmas DBm de ser induldas nas 
Deda* Financsiras Anuais do FDCH, a fim de possibilitar a anilise ccinparaüve 
dos resultados slcançados mm o montante executado. Foi dito que estas 
lnfwmgõe9 serão induidas nas futuras CGE. 

0s responsirveis aiirmam ainda que esta quest8o serd disailida m outros 
i n W i t e s  neste pma#lso para garanbirque as Mwes demmhç& fR7anoem 
anue& wntenham uma .%@o que aimia os indicadmas de desmpnho, os 
objsdiws akançados a tambh o vaku dos gaáos e os w t e d o s  gmis. 

Recomendação em fase de lmp lmnta@o 

O MF aiuma que os uiWs de mediia@ da Conta pranderrse ccin o mnlrcio 
que o Governo exerce sobre as entidedes pliblicas. Assim. as agências aut(inomas 
em que as remitas sBo ammdadas pelo Teswm e se a mposiçi% do Conselho de 
AdminisiraçM pode ser iniiuenciadaldetenninada pelo MF ser& aquelas 
considera& na omsdiiaçb da conta. Exemplo: EDTL, ANATL APORTIL, IGE, 
W E S ,  RilL, e UNTL. 

Recomendação Implementada 

Segundo Acwnpcnhmto das Reawnendações efectuado, encwbase em 
plocasso o &do e rens8o da legisla@ destas entidade9 a fim de serem tomadas 
medidas no futum comentes B sua organkaça. 

Recomendação em fase de Implementação 



13. Que se estebe&a o Regime Jurfdico Segundo Acompanhamento das Recomendaçõas efectuado, encontrese em 

PONTO DE SITUAÇAO I 
dos Fundos e Se* ~idbriMos e poceeso o estudo das cwidições necessárias para o aumento da autonomia destas 
se dmnlt, grau da sua enWwJea e seguidamente do quadro kgd que os regule e defina daramente o nível 
euiommia finamim. de sua autonomia. 

Recomendação em fase de lmplementaçáo 

14. Que os l e w ~ n l o s  de Fundos de No Deaeto do Oovemo n.O 1/2014, de 12 de Fevereiro, que regula a ExeaiçBo do 
Empkdimos ssjem objedo de t l p m n t o  Geral do Etado para 2014, fwam definklas algumas regras de solici$ç8o 
cn'terbsa regukçdo porpede do e juslW@o dos pedidos a serem efectuados e dos regiatos dos pqammb38. 
Govemo. Entretanto, B n d  a ai* de um regulamento pf@io que indua as regras 

gerais que definam l i m k  a abibuir, a fwme de pagamento pelo Tesouro 4s 
entidedae, entra whas regras a aplw igudmníe ao Fundo da Maneio. Vet i ikwa 
que, encontra-se em poceeso a elaborg8a de um Draft do Regulamento Financeiro 
que b91a desta malBria. 

Reumisndaçlo em fase de lmplementaçáo 

15. Que a infomiaç8o da divida n& De acordo m inforina@s recolhias, a% h data nEa foram tanadas medidas no 
financeira passe a da CGE. e, senii& de dar aimptimento a esia recomend*. 
para o eieh, o Tesoum mantenha 
reg& edualizados s h ~  as dMds Recomendaçh na0 Implementada 
a fwnecedores de todas as entidades 
públicas. 

16.Quesedêinlcioaopmcessode Segundo infwma@s prestadas, ainda nEa se encontram reunidas as cwidições 
do húimófh do Eskh. necesshías para dar início ao processo de avaliaç& dos bens móveis p l a  DirecçRo 

N*al de GestBo e Fcinecimento do Pabim6nii de Estado 

O registo e a a v a l i i  dos bens imóveis pode levar M o s  anos para ser 
ammoudo. Assim. toma-se urgenle inirjar o pmceoso de levantamento de todo8 LX 
bens im6mis e móveis do ESMO. Todavia, encontrese em desenvolvimento alguns 
pmjecbs da mmpet8ncia do MJ qw, visam a regulamenb@a das terras e 
pmptiedades, do fundo financeiro imobili8ri0, sobre o domínio piiblii e domínio 
privado dos bens do Esiado, e sobre as mnas de pmtecçgo camunitsria e terras 
munitikias. Estas aclivid- visam o lemtamento e o registo do 
pabim6nii im6vel bem rn o pmcesso de cadastro destes bens. 

Sotm esta matéria, os responsàveis, ao abrigo do mntadiW, wnsaerem que B de 
c o m m a  das LMdlEs ndevanies, e por isso B nems&o a awrdmac8o pera o - .  
realher, m tmb6m d m  ler uma esmrtwa adepuada. 

Recomendago n8o Implementada 

Tendo em conta o ponto de situaflo das recomendapks elencadas nas tabelas acima, 
observa-se que as recomendações formuladas no Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do 
Estado de 201 1 e que nao transitaram para 2012 não foram possivel verificar. 



Grande parte das recomendam tecidas no RPCGE de 2012, em que muitas provém de 
2011, foi implementada dou encontra-se em fase de irnplementaçáo. Assim, as 
recomendações nho implementadas totalmente foram novamente tecidas no presente Relatório 
e Parecer de 2013. 

12 Conclusões 

Atentas as principais anklises e observaçbes formuladas no presente Relatório e face a tudo o 
que acima se exp6s são de salientar as seguintes ConclusBes: 

Processo Orçamental 

O Governo apresentou a proposta de Lei de Orçamento de 2023 fora do prazo estabelecido na 
LOGF. 

Náo foram processadas alteraçdes orçamentais da compet6ncia do Governo para que os 
saldos dos projectos dos Fundas Especiais passam retidr o real valor transitado apurado 
pelo Auditor Independente. 

Os saldos transitados dos Fundos Especiais de 2012 náo foram totalmente considerados no 
OGE de 2013. 

Processo de Pmstaçaio de Contas 

O Governo remeteu os documentos de prestaçáo de contas relativos ao FCTL, ao FI e ao 
FDCH de forma separada e de acordo com a norma internacional de contabilidade apiidvel ao 
sector público Relato Financeiro numa Base de Caixa, dentro dos prazos autorizados. por& 
M o  seguem totalmente o formato de Conta Geral do Estado previsto na LOGF. 

Receita 

As Receites Fiscais cobradas representam cerca de 69% das Receitas DomBsticas, à 
semelhança do verificado nos anos anteriores. 

As receitas das Instituig5es Autónomas apresentam uma tendência crescente desde 2010. 

Enquanto os Outros Impostos aumentam, os Impostos Sobre Mercadorias diminuem. 

As rubricas de receitas fiscais apresentam diferentes nomenclaturas no seio do MF, nho 
existindo assim, harmonização na classifica(;ao de algumas nibriCaS destas receitas. 

Grande parte das receitas, tanto fiscais como náo fiscais, foi superior ao previsto, à 
semelhança do ano anterior. 

O MF tem irnplernentado algumas medidas de controlo da arrecadaçáo de recereceitas pelas 
entidades. i 



As receitas dos Juros Bancários náo foram previstas em 2013 para acrescer às dota* do FI 
e do FDCH. 

A execução da receita do FI para 2013 atingiu os 67,5%, enquanto do FDCH foi de 91%. 

Nao foram transferidos aos Fundos Especiais o equivalente a 18% de receita de capital 
levantado do FP, tendo os mesmos ficado retidos no FCTL. 

As despesas executadas pelo FCTL ascenderam a 835.9 milhões de USD, o que corresponde 
a uma taxa de execução orçamental de 84%. 

As despesas do FCTL aumentaram em 38% de 2012 a 2013 devido a aumentos ocorridos 
sobretudo na categoria de Bens e Serviços. 

O processamento de Subsidíos de 2013 do Pessoal Diplomátii do MNEC apresenta algumas 
deficièncias. 

Durante o quarto trimestre de 2013 foram executados o o equivalente a 43% do total das 
despesas do FCTL, A semelhança do ano anterior, o que pode p b  em causa o adequado 
controlo orçamental deste Fundo. 

A rubrica Outros Servips Diversos da Categoria Bens e Serviços apresenta valores elevados 
tanto em termos previsionais como a nível de execução. Isto quer dizer que grande parte das 
despesas de bens e servi- nao se consegue esmcar nas outras rubricas definidas n& 
indo assim ao encontro do princípio da espeuficação emanado na LOGF. 

A rubrica mais representativa das Transferências referese a Beneficias Pessoais cujo valor 
executado ascende os 121,Q milhóes de USD e representam 14,5% das despesas executadas 
pelo FCTL. 

As despesas de contingência diminuíram em 2013 e representam cerca de 0,9% das despesas 
totais do FCTL, respeitando, assim, o limite legal estabelecido na LOGF de 5%. 

As funções do Estado relativas aos 'serviços públicos gerais", aos 'assuntos e c o n d m ~  e à 
"protecçFo sociar foram responsbveis por cerca de 71,4% de toda a despesa realizada em 
2013. 

A taxa de execução global do FI foi de apenas 35%. 

A maior despesa executada pelo FI respeita ao Programa 'Energia Eléctrica" com um peso de 
38.3%. 

Dois projectos co-financiados pelo Tesouro e com recurso a empréstimos do BAD e da JICA 
tiveram execução no ano de 2013 em respectivamente 47% e 52%. 

Os Programas de Desenvolvimento Urbano e Rural e o dos Aeroportos na0 tiveram execução 
em 2013. 



Vários projectos do FI náo sáo executados e nem sequer sáo iniciados a fase da concepção e 
do aprovisionamento no primeiro semestre resultando em saldos orçamentais elevados que 
transitam para o ano seguinte. 

A taxa de execução global do FDCH foi de 81.3%. 

O programa "Fornação Profissionalndo FDCH foi executado a 126,846, ou seja, para além do 
previsto, situação que não foi objecto de regularização. 

O programa Outros Tipos de Formação do FDCH apresenta um peso considerável quer em 
termos de orçamento (26%) quer de execução (22%). Este Programa náo tem uma designação 
concreta à semelhança de alguns Projectos do Fundo. 

O IGE, IP, a ANATL, EP, o SAMES,EP estáo criados na lei mas náo esta0 constituídos nem 
organizados de acordo com a lei e os respectivos estatutos. 

As receitas das Instituições Autónomas aumentaram em 14,5% face a 2012 e representam 
cerca de 14,7% das receitas domésticas (fiscais e náo fiscais). 

O saldo final da conta do FCTL foi de 316,5 milhões de USD, ou seja, elevado e corresponde a 
cerca de 30% das despesas executadas pelo FCTL em 2013. 

Apenas a ANATL e a APORTIL térn receitas próprias suficientes para cobrir as suas despesas 
enquanto as outras Instituições Autónomas demonstram uma extrema dependbncia das 
dotações orçamentais. 

A taxa de execução orçamental global da despesa (do FCTL e dos 'fundos especiais*) foi de 
apenas 66%. 

A Conta Geral do Estado náo se encontra ainda compilada numa única Conta que dever& 
conter também informações sobre a execuflo dos Fundos Especiais. 

Tesouraria 

Subsistem saldos elevados na tesouraria do Estado, atingindo um total de 574.151 milhares de 
USD no final de 2013, justificado pela incapacidade da execução do FI. 

Assistência m a  - Nudas 

O Estado beneficiou de um total de 250,9 milhóes de USD de ajudas externas, sendo a maior 
parte proveniente de parceiros bilaterais. 

Dívida Pública 

Foram celebrados em 2013 dois contratos de empréstimo, tendo os mesmos sido submetidos 
ao visto prévio da CAmara de Contas I 





pelo Ministério das Finanças de modo a quese estabelep um equilíbrio entre a taxa de 
execuçdo orçamental e o cumprimento criterioso das normas do aprovisionamento. 

7. Que se proceda d avaliaço anual do cumpninento da legislação do aprovisionamento e 
daquelas boas práticas", designadamente, no que se refere B elaboreção e inclusão nos 
documentos de prestaç&o de contas do 'Relatório Anual de Aprovisionamento" VGuia de 
Boa Prática 87. 

8. Que sejam estabelecidos mecanismos de controlo das despesas a nível de items por 
entidade. 

9. Que se faça o levantarnento das despesas registadas em Outros Serviços Divems que 
têm sido pagas durante os últimos anos e se preveja essas despesas em rubricas 
orçamentais ptúprias, em cumprimento do princípio da especificaplo consagrado na 
LOGF. 

10. Que seja estabelecido e aprovado o documento que define a classificação para fins de 
registo do orçamento e contabilidade que facilitem o controlo dos gastos pelo Governo e 
permitam uma andlise de despesas por organização, fungo e categonegona económica, nos 
temos do artigo 43O da LOGF. 

11. Que passe a constar dos documentos de prestação de contas in fmaplo  relativa aos 
resultados alcançados, nomeadamente, no que se refere ao número de acções realizadas 
e de esugios pagos ao abrigo do FDCH. 

12. Que sejam tomadas medidas para a constituiçB0, organizaçB0 e funcionamento do IGE, 
IP, da ANATL, EP, da AACTL, IP de acordo com a lei que os criou e os respectivos 
Estatutos ou se reveja o regime jurídico de modo a adequar esses organismos B sua real 
situação. 

13. Que se estabeleça o Regime Jurídico dos Fundos e Serviços Autóntmws e se defina 
claramente o grau da sua autonomia financeira. 

14. Que a informação da dlvida não financeira passe a constar da CGE, e, para o efeito, o 
Tesouro mantenha registos actualizados sobre as dívidas a fornecedores de todas as 
entidades públicas. 

15. Que se d6 início ao processo de levantamento e avalia@o de todo o Pattimdnio do 
Estado e que crie um 64780 indepente para gerir todo o que diz respeito ao patrimdnio do 
Estado. 



PARTE - U 

PARECER 

Face a tudo o que foi exposto ao longo do Relatdrio embora com algumas reservas no que diz 
respeito A inobserváncia de alguns principios orçamentais e tendo em conta as 0 b s e ~ a e S  e 
as recomendaçóes tecidas, o Tribunal de Recuiso julga validamente prestadas as contas do 
Fundo Consolidado de Timor-Leste, do Fundo das Infra-Estwturas e do Fundo de 
Desenvolvimento de Capital Humano do exercício financeiro do ano de 2013 que obedeceu 
aos princípios constitucionais, legais e regulamentares, pelo que é de Parecer de que a Conta 
Geral do Estado encontra-se em condiçóes de ser aprovada pelo Parlamento Nacional. 

Dili, 29 de Outubro de 2014. 

Os Juizes do Tribunal de Recurso, 

Deolindo dbs Santos 


